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RESUMO 

 

Este trabalho trata do agendamento do aborto na campanha presidencial de 2010, 

especificamente no período referente à primeira metade do segundo turno das eleições. 

Nesse período as menções ao tema aborto na mídia impressa são diárias, muito embora 

outros temas relevantes estivessem sendo tratados no âmbito político. O trabalho 

destaca a importância da mídia no debate público e trata também da visibilidade 

proporcionada aos políticos através dos meios de comunicação tradicionais, e a 

importância deles numa campanha eleitoral. Apresenta também um levantamento a 

respeito dos aspectos históricos do aborto no Brasil, bem como a análise dos aspectos 

moral-religiosos, culturais, científicos e jurídicos, e também das características do 

feminismo no Brasil, a fim de entender como se desenvolve o debate no âmbito da 

sociedade. O tema é controverso, pois a discussão a respeito dele encontra barreiras de 

cunho religioso e moral. Mas, apesar disso, em 2010, o assunto esteve presente em boa 

parte dos textos publicados nos dois impressos pesquisados, e também na fala dos 

principais candidatos à eleição. Por isso, o problema dessa pesquisa se inicia no fato de 

que apesar de o assunto normalmente ser pouco discutido tanto pela mídia quanto pelos 

políticos, ele se tornou tema central na campanha de 2010. O objetivo, portanto, é 

verificar a quantidade de vezes em que o tema esteve na pauta jornalística e a qualidade 

do debate que foi levantado pela mídia, a fim de entender se esse agendamento 

contribuiu para algum avanço em relação ao debate sobre o aborto no Brasil, e se houve 

interferência dessa discussão no resultado das eleições. A pesquisa foi feita por meio da 

análise dos textos publicados em ambos os jornais, que direta ou indiretamente 

relacionavam o aborto à campanha presidencial. A partir da análise foi possível 

identificar que o tema foi conduzido apenas pela perspectiva eleitoral, com destaque 

para os aspectos religiosos e morais que envolvem o tema. Portanto, o debate realizado 

na campanha presidencial de 2010 a respeito do aborto não contribuiu para qualquer 

avanço na discussão do tema, pois não passou de estratégia política para tentar ganhar o 

voto do eleitorado conservador. Além disso, apesar de todo esforço para colocar o tema 

em pauta, ao final da campanha restou comprovado que a discussão em torno do aborto 

não interferiu de forma significativa no resultado das eleições. 

Palavras-Chave: Agendamento. Aborto. Eleição. Campanha. Mídia. Religião. 
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INTRODUÇÃO 
 

Embora seja previsto como crime pelo Código Penal Brasileiro, o aborto 

clandestino é uma realidade no Brasil. Isso por que a legislação não consegue reprimir a 

prática de forma efetiva, e como consequência disso o país apresenta um alto índice de 

óbitos decorrentes de abortos realizados em condições precárias. 

A discussão do tema vai muito além das questões de saúde pública, pois 

envolve questões morais, culturais e religiosas, além das divergências no âmbito 

científico e jurídico quanto ao início da vida humana. Assuntos como esse precisam ser 

debatidos tanto pela sociedade como pelo governo, e nesse aspecto a mídia possui papel 

fundamental, pois pode colocar temas em pauta e chamar a sociedade para a discussão. 

A campanha presidencial de 2010, em especial no período que antecedeu 

ao segundo turno, foi marcada por uma forte discussão política em torno do aborto. Esse 

debate teve grande destaque na mídia impressa, que deu ampla cobertura ao tema. Por 

isso, é necessário entender como ocorreu a discussão no âmbito político, bem como a 

forma como o aborto foi tratado pela mídia. 

A escolha do tema para este trabalho tem como ponto de partida o fato de 

que apesar dessa questão sofrer o descaso dos sucessivos governos, o aborto foi tema 

central na campanha presidencial de 2010. Ele esteve presente na fala dos candidatos de 

forma recorrente, e também na mídia, que passou a pautá-lo diariamente após a 

realização do primeiro turno.  

Este trabalho analisa quais interesses estavam relacionados ao 

agendamento desse tema, bem como as vozes que foram ouvidas, e qual o viés utilizado 

nas abordagens. Além disso, trata da importância dos meios de comunicação no sentido 

de dar visibilidade aos temas a serem debatidos na esfera pública e a capacidade que 

eles têm de influenciar na opinião ou escolhas das pessoas. 

Para tratar do tema é necessário entender a trajetória do debate na esfera 

jurídica, pública e política. Por isso é apresentado um histórico da discussão do tema no 

Brasil sob vários aspectos, a fim de entender a relação deste com questões religiosas e 

morais, e também a maneira como a legislação trata do assunto. 
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Também é apresentada a luta do feminismo que desde a década de 1960 

defende a igualdade de direitos, o que envolve o direito da mulher sobre seu corpo, e 

como consequência a permissão para a realização de aborto diante de uma gravidez 

indesejada. 

Além disso, o estudo da relação que se estabelece entre mídia, política e 

sociedade também é fundamental, principalmente quando se trata de campanhas 

eleitorais, que por vezes podem sofrer interferência da mídia, ao tempo em que esta 

também pode ser pautada por assuntos políticos e sociais.  

Portanto, o objetivo do trabalho é verificar se houve agendamento do 

aborto pela mídia, como o assunto foi pautado e com que frequência isso ocorreu. Além 

disso, verifica se esse agendamento foi capaz de interferir no andamento da campanha, 

na fala dos candidatos, e no resultado das eleições. 
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1 A TEORIA DO AGENDA SETTING 
 

A conceituação da teoria do agenda setting ou agendamento é de grande 

importância para o desenvolvimento deste trabalho, pois a partir dessa definição será 

possível entender a maneira como o aborto foi pautado pela mídia nas eleições de 2010. 

Em princípio é necessário entender que o agendamento tem como principal fundamento 

o fato de que a mídia determina a agenda do público conforme o momento ou interesse 

específico, ou ainda pelo que julga ser prioritário.  

Nesse sentido, “a fixação da agenda implica que os meios de 

comunicação de massa predeterminam quais assuntos são considerados de particular 

importância em um determinado momento.” (KUNCZIK, 2001, p. 314). Assim, 

entende-se que os temas serão discutidos na medida em que são divulgados, ou têm 

maior visibilidade através da mídia, isso por que os receptores das notícias são 

propensos a dar maior importância aos assuntos que são veiculados com mais destaque 

pelos meios de comunicação.  

Essa teoria “foi apresentada pela primeira vez por McCombs e Shaw 

(1972) e elaborada a partir do estudo da campanha eleitoral para a presidência dos 

Estados Unidos de 1968 [...].” (SOUSA, 2000, p.164). Segundo esses autores, isso não é 

algo intencional por parte dos meios de comunicação, mas faz parte do papel de 

informador e mediador que esses canais ocupam perante a sociedade. Portanto, não 

pode ser chamada de manipulação, pois na realidade os media exercem influência, mas 

não determinam a forma como as pessoas devem pensar (SOUSA, 2000). 

Apesar de não se afirmar que os meios de comunicação exerçam uma 

espécie de manipulação, e, ainda que “não se atribua a eles habilidade para influenciar 

nossa maneira de pensar, os meios de comunicação de massa determinam em grande 

parte o que pensamos.” (KUNCZIK, 2001, p. 314). Eles têm a capacidade de determinar 

em boa parte o que as pessoas pensam ou falam, o que lhes confere capacidade de 

pautar o debate na esfera pública. 

Portanto, a mídia é uma das responsáveis pela estruturação do 

pensamento. Segundo Bernard Cohenela ela não diz como as pessoas devem pensar, 

mas sobre o que devem pensar (RODRIGUES, 2002). Mas, para Rodrigues (2002) esse 
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pensamento está ultrapassado, pois a maneira como se faz a cobertura de um tema pode 

mudar o pensamento das pessoas a respeito deste. Portanto, a mídia não apenas 

apresenta os temas a serem pensados, mas ela nos diz como pensar a respeito deles. 

Em suma, pode-se dizer que o agendamento tem como principal 

característica fazer com que determinado assunto seja incluído na pauta jornalística. 

Essa inclusão dá ao tema maior visibilidade perante a sociedade e assim o insere nos 

debates públicos. O agenda setting, portanto, tem como objetivo determinar o que estará 

em discussão na esfera pública. 

Nesse sentido, Daltoé (2011, p. 141) afirma que “as pessoas agendam 

seus assuntos e suas conversas em decorrência do noticiário dos jornais, da televisão ou 

de outro meio de informação”.  Em um período de campanha eleitoral isso pode ser 

claramente observado, pois os temas pautados nos debates ganham espaço nas 

discussões entre os eleitores. Quando a mídia coloca o assunto em pauta o interesse das 

pessoas pelo tema tende a aumentar, pois a partir do destaque na cobertura jornalística 

os assuntos pautados passam a ser objeto de discussão na sociedade. 

Por outro lado Vizeu e Lemos (2014) afirmam que o jornalismo é apenas 

um meio pelo qual as pessoas podem obter informações sobre a política, por isso ele 

não determina a opinião das pessoas a respeito de qualquer assunto. Segundo eles os 

media são fontes que permitem ao público elaborar seu próprio entendimento sobre a 

política. 

Por meio do poder de informar, a mídia constrói um cenário político 

segundo critérios por ela mesma estabelecidos. Após essa construção suas ideias são 

apresentadas à sociedade que pode ou não se guiar por elas, a depender do grau de 

conhecimento que se tenha em relação ao assunto. Esse conhecimento se refere à 

experiência que os receptores tenham em relação ao tema, por isso “quanto menor a 

experiência primária dos receptores, maior a influência potencial do meio de 

comunicação.” (KUNCZIK, 2001, p. 314). 

Isso se explica pelo fato de que muitas vezes são os meios de 

comunicação que vão levar uma nova informação às pessoas, e quando o indivíduo 

desconhece totalmente o tema apresentado, tende a acreditar naquilo que é tratado pela 

mídia como algo certo e inquestionável. 
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Além disso, a política é um assunto de difícil compreensão para muitas 

pessoas, por isso nos meios de comunicação o que determina se o enquadramento do 

assunto será aceito ou não, é a autoridade do emissor da informação, que tem a 

responsabilidade de organizar as informações e auxiliar o cidadão na compreensão do 

mundo político (ALDÉ, 2004). 

Aos media é atribuído o papel de muitas vezes descomplicar um mundo 

muitas vezes complexo para as pessoas, como o mundo político. Por isso, quase sempre 

o que os meios de comunicação apresentam não é objeto de contestação, e uma vez 

aceitos os argumentos midiáticos o tema pode orientar o cidadão em suas escolhas ou 

tomada de posição. 

Quando os media escolhem os assuntos que serão vistos por seus 

telespectadores, na verdade eles estão determinando o que será conhecido e debatido 

pelas pessoas, pois: 

Ao definir o que se poderia chamar de menu seletivo de 
informações como sendo “o que aconteceu”, determina-
se ao mesmo tempo também que outros temas não sejam 
conhecidos, e, portanto, comentados. Assim, a “agenda 
social” é escrita a partir da agenda criada previamente 
pelos meios de comunicação.  (DALTOÉ, 2011, p.141). 

Portanto, “do impacto jornalístico sobre o público advém condutas 

passíveis de influência sobre a política. Além da agenda midiática sobre a do público, 

este modelo abrange o estado da influência das agendas entre si (midiática, política e do 

público).” (RODRIGUES, 2002, p.25). 

Dessa forma, não apenas a mídia influencia a agenda política e pública, 

mas ela é influenciada por estas também. Por isso, o poder de agendamento dos media 

não deve ser visto como “uma via de mão única; a mídia não opera no vazio, e as 

narrativas que produz são resultado de sua interação com os eventos e seus 

protagonistas [...] num círculo que é difícil determinar o ponto de partida.” (ALDÉ, 

2004, p.47).  

Apesar dos estudos em que se investigam a influência dos media na 

agenda pública, segundo Sousa (2001), ainda não há uma resposta sobre qual meio tem 
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mais poder para inserir temas nessa agenda. A fixação de uma agenda requer a presença 

de alguns elementos, pois além da importância do tema, esse processo: 

[...] depende também da situação social dada (por 
exemplo, o período durante as campanhas eleitorais ou 
entre elas; períodos de crise ou crescimento econômico), 
do meio de comunicação de massa em si (por exemplo, 
credibilidade, porte da audiência etc) e particularmente 
dos receptores (por exemplo, se muitos receptores já tem 
um assunto determinado em suas agendas pessoais). 
(KUNCZIK, 2001, p. 314). 

Kunczik (2001) numa menção à McCombs e Gilbert trata dos elementos 

necessários para que um tema seja melhor abordado. Dentre esses elementos estão a 

quantidade de notícias divulgadas, ou a quantidade de vezes em que um assunto é 

tratado pela mídia. Segundo o autor quanto mais um tema é abordado pela mídia, mais 

importante ele se torna. Outro aspecto relevante é que os meios de comunicação 

constroem sua própria imagem da realidade, que deve possuir algum grau de 

importância na vida das pessoas a ponto de poder interferir no comportamento destas. 

 Em virtude disso, o autor destaca que nem tudo que a mídia divulga tem 

relevância social, ou seja, não basta apenas agendar um tema, este deve ter alguma 

importância para a sociedade, caso contrário as pessoas não darão importância ao 

assunto. A teoria do agendamento se refere, portanto, a seleção de assuntos em grau de 

importância que serão debatidos pelos media em um determinado período de tempo. 

O aparecimento dessa teoria trouxe algumas mudanças a respeito do que 

se pensava em relação aos efeitos que os meios de comunicação exercem sobre as 

pessoas, pois: 

Até então e, sobretudo nos EUA, prevalecia a ideia de 
que a comunicação social não operava directamente sobre 
a sociedade, já que a influência pessoal relativizaria, 
limitaria e mediatizaria esses efeitos. A teoria do agenda-
setting mostrava, pelo contrário, que existiam efeitos 
sociais directos, pelo menos quando determinados 
assuntos eram abordados e estavam reunidas um certo 
número de circunstâncias.(SOUSA, 2000, p.164-165). 

Portanto, segundo essa teoria quanto maior a abordagem da mídia a 

respeito de um tema, mais relevância o assunto terá sobre o público receptor da 

mensagem. 
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É importante ressaltar outro lado do agendamento, que é o poder 

conferido aos políticos por meio dele, pois com ele “podem fazer pressão para por 

temas em pauta ou criar situações que atraiam a imprensa, item fartamente observável 

nas eleições brasileiras, com showmícios, caravanas, carreatas e o mais que tenham 

efeito midiático.” (RODRIGUES, 2002, p. 27-28). 

Outro aspecto a ser levantado é que de acordo com a teoria do agenda 

setting os jornalistas determinam a agenda do público conforme aquilo que acreditam 

ser prioritário. (RODRIGUES, 2002, p.25). Portanto, eles pautam os assuntos que 

consideram ser importantes e a partir de então o tema passa a ser mais percebido e 

integra o debate não apenas na esfera midiática, mas também na cidadã. 

Diante do poder de agendamento dos media surge a seguinte questão: se 

os media agendam o público, quem agenda os media? Para Daltoé (2011), os media são 

agendados pelos acontecimentos, pois a partir deles é feita uma seleção de quais temas 

ganharão relevância dentro do conteúdo jornalístico. 

Para completar essa produção de notícias, afirma-se que: 

O processo de agenda- setting pode definir-se pela 
produção de efeitos cognitivos de natureza cumulativa ao 
longo de um período (ou enquadramento) de tempo (o 
referido time frame) durante o qual os newsmedia 
propõem à audiência que atente em determinados temas. 
(SOUSA, 2001, p. 169). 

Essa afirmação encontra fundamento na noção de gatekeeping, segundo o 

qual as mensagens passam por filtros ou gates (portas), até chegarem ao destinatário 

final, ou consumidor. Esses portões são os profissionais de jornalismo que atuam como 

porteiros da informação quando escolhem o que vão ou não noticiar. 

Sousa (2001) ressalta que a capacidade de agendamento de temas diferirá 

de meio a meio. Isso por exemplo, pode ser observado quando se comparam jornais e 

televisão, esta trata dos assuntos de forma mais superficial, enquanto que os jornais 

tratam dos temas de forma mais aprofundada. O autor também faz uma sistematização 

dos fatores intermediários que concorrem para a conversão ou não da agenda midiática 

em agenda pública. Ele destaca o tempo de exposição de um tema, a proximidade 
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geográfica, a natureza e o conteúdo dos temas abordados pela imprensa, a credibilidade 

da fonte informadora, a audiência e a comunicação interpessoal. 

Dentre esses fatores é importante esclarecer que a proximidade 

geográfica se refere à experiência que uma comunidade tenha em relação a um tema. 

Nesse sentido, assuntos nacionais e internacionais só adentram em uma comunidade 

com o auxílio da mídia, enquanto que os temas locais já estão inseridos nestes locais, 

por isso entram na agenda pública mesmo sem o auxílio dos canais de comunicação. 

(SOUSA, 2001). 

Essa teoria recebe algumas críticas, pois se afirma que ela pode 

“subestimar a própria realidade, pois o valor do real pode sobrepor-se à influência da 

agenda de comunicação na hora de ser definida a agenda pública.” (SOUSA, 2001, p. 

170). A agenda midiática tanto pode influenciar a agenda pública como ser influenciada 

por ela, isso dependerá de quão profundamente o público conheça o tema tratado. 

Portanto, o ambiente político é fortemente influenciado pelos 

acontecimentos enfatizados e difundidos pela mídia, que “precisa fazer coincidir em 

alguma medida os seus relatos com os acontecimentos produzidos pelo campo político”. 

(MANTOVANI, 2013, p.75). 

Em uma referencia à McCombs (1976), Sousa (2001) destaca que “os 

efeitos de agenda- setting nem sempre se verificam, e que, quando se verificam, nem 

sempre se verificam da mesma maneira, pois dependeriam dos assuntos e das pessoas”. 

(SOUSA, 2001, p. 170). Então o consumo da informação está diretamente ligado à 

necessidade que a pessoa tenha de obtê-la, caso contrário será irrelevante para o 

receptor o tema proposto pela mídia. 

Mas deve-se levar em consideração que a disposição que o indivíduo 

tenha para “ser consumidor” dos produtos midiáticos é o primeiro passo para que a 

agenda da mídia influencie a agenda do público. Além disso, o modo como a mídia faz 

a cobertura de uma campanha, pode construir ou mudar a percepção do eleitor a respeito 

de um candidato. Por isso durante uma campanha eleitoral “o que os telespectadores 

vêm de tudo isso depende, todavia, do modo como a arena é construída pelos 

profissionais dos media que são responsáveis pela reportagem e cobertura de 

campanha.” (TRAQUINA et al., 1993, p. 192). 
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É importante ainda destacar a relação que se estabelece entre o agenda 

setting e o enquadramento, que pode ser entendido como a forma como o tema é 

abordado e apresentado à opinião pública. Os enquadramentos “são padrões de 

interpretação e seleção a dar imagem ao fato e se revelar por metáforas, citações, 

descrições e demais dispositivos simbólicos.” (RODRIGUES, 2002, p.27).   

Rodrigues (2002) afirma que tanto a seleção dos objetos que despertarão 

a atenção do público, quanto o enquadramento que define como se deve pensar o objeto 

são importantes papeis do agendamento. Portanto, o agendamento pode ser definido 

como aquilo que é abordado, enquanto que o enquadramento é a forma como é feita 

essa abordagem. 

Nesse sentido, a cobertura feita pela imprensa determina em boa parte 

como as pessoas enxergarão um fato, pois “normalmente são os meios de comunicação 

que criam o quadro dentro do qual em seguida eles começam a cobrir determinados 

eventos.” (KUNCZIK, 2001, p. 318). Dentro desse recorte feito pelo pelos jornalistas, a 

realidade apresentada às pessoas pode representar parte de um todo, que muitas vezes 

não é analisado por estar fora do enquadramento dado ao assunto. 

Portanto, o agenda setting pede ter papel relevante na esfera política, em 

especial em período de campanha eleitoral, tanto pelo seu poder de alcance conferido 

pelos media quanto pela capacidade de estabelecer os assuntos que serão debatidos na 

esfera cidadã. Na eleição presidencial de 2010 os meios de comunicação exerceram um 

importante papel no agendamento dos temas a serem debatidos nesse período, e ao 

pautar o aborto o colocou como tema central da discussão, dada a grande importância 

dada ao tema, tanto pelos candidatos quanto pela população. 

 

1.1 Tematização 
 

A teoria da tematização tem relação estreita com a do agenda- setting, 

porém é necessário destacar as diferenças existentes entre as duas, pois a tematização 

tem abrangência e fundamentação teórica diferente do agenda-setting. 
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Na definição do tema observa-se que apesar de estar inserido no agenda 

setting, a tematização apresenta particularidades, pois: 

A tematização é um procedimento informativo que se 
insere na hipótese do agenda-setting, dela representando 
uma modalidade particular: tematizar um problema 
significa, de facto, colocá-lo na ordem do dia da atenção 
do público, dar-lhe o relevo adequado, salientar a sua 
centralidade e o seu significado em relação ao fluxo da 
informação não-tematizada. (WOLF, 1999). 

Segundo Sousa (2000) o conceito de tematização foi apresentado por 

Niklas Luhmann em 1978, como um processo de definição, estabelecimento e 

reconhecimento público de grandes temas através da mídia. A tematização, portanto, faz 

uma seleção dos temas de serão agendados pela mídia, seja para debate, ou para a busca 

de uma solução. Wolf (1999) destaca que não apenas a quantidade ou o tipo de 

acontecimento é importante no campo da tematização, mas também o caráter público do 

tema e sua relevância social. 

Por essa razão, nem todos os temas são agendados, pois isso dependerá 

de alguns fatores que darão a eles algum grau de importância perante a sociedade. No 

caso do aborto, o tema é controverso e aparentemente tem grande relevância entre da 

sociedade, por isso nas eleições de 2010 buscou-se de forma tão intensa o agendamento 

do assunto.  

O assunto tematizado precisa ter um significado público e requerer uma 

decisão ou uma solução. A discussão do aborto em 2010 é um bom exemplo de 

tematização, pois é um assunto que requer uma intervenção do Estado e tem um 

significado público. 

A teoria ainda não encontra muitas críticas, pois “(1) é uma teoria 

especulativo-filosófica; (2) talvez não seja uma teoria suficientemente conhecida no seio 

da comunidade acadêmica internacional; e (3) talvez não tenha ainda uma vigência 

temporal significativa.” (SOUSA, 2000, p.176). 

A tematização ganha relevância a partir da maneira como seus 

enunciadores expõem o tema. Dessa forma o discurso produz a credibilidade como um 

de seus efeitos (FAUSTO NETO, 1995). Ela é, portanto, uma espécie de ordem do dia 
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da pauta jornalística, a fim de colocar um assunto em posição de destaque ou 

centralidade, e dessa maneira chamar a atenção do público para ele. 

 

2 O JORNALISMO E A VISIBILIDADE PÚBLICA 
 

A mídia desempenha papel importante no processo político, pois é ela 

que por meio do agendamento confere maior visibilidade aos atores envolvidos nesse 

sistema. Numa campanha eleitoral os meios de comunicação são um dos instrumentos 

utilizados para aproximar a população aos candidatos. Por esse motivo estes precisam se 

moldar aos critérios estabelecidos pela mídia, e para tanto modificam sua fala, seu 

comportamento, suas roupas e o mais que for necessário a fim de que a imagem 

transmitida seja utilizada de forma favorável a sua campanha. 

Noleto Filho (2014, p.73) afirma que os candidatos precisam “adaptar 

sua atuação e, sobretudo, o seu discurso, a sua linguagem, às demandas e características 

da mídia, não só em termos de tempos e espaço, mas principalmente tentado adequar-se 

aos formatos e à lógica operacional dos meios de comunicação”. Além disso, a mídia é 

importante para o processo eleitoral e político porque pode influenciar a maneira como 

se conduz um mandato eleitoral, assim como as decisões tomadas por um representante 

político, a ainda pode “reforçar e ‘universalizar’ determinadas vozes, ou pontos de vista, 

em detrimento de outras posições ausentes ou sub-representadas na cobertura 

jornalística.” (MANTOVANI, 2011, p. 6). 

Ela pode, portanto, destacar, projetar ou reforçar a imagem de um 

político em detrimento de outro, por isso, quanto mais a mídia divulga ou fala a respeito 

de alguém, mais ele é lembrado pelas pessoas, e em se tratando de política isso é muito 

importante, pois pode influenciar na escolha do voto. 

 Com o surgimento de novas mídias a política passou a depender ainda 

mais dos meios de comunicação, pois atualmente as pessoas se informam não apenas 

pela TV e rádio, mas por diversos outros meios, como por exemplo, as redes sociais. 

Por causa disso, ao longo dos anos percebeu-se a necessidade de adaptar as campanhas 

eleitorais aos parâmetros estabelecidos pela mídia, dada a credibilidade desta perante a 
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sociedade. Desse processo surge a chamada midiatização da política, definida por 

Rodrigues (2011, p.24) como um “processo de transformação e de relação, de uma nova 

maneira de fazer política, via meios de comunicação [...]”. 

A midiatização da política envolve a capacidade que a mídia tem de 

influenciar seus receptores na formação de opinião. Isso por que são os meios de 

comunicação que conferem aos eleitores informações a respeito do mundo político, haja 

vista boa parte dos cidadãos não terem condições de acompanhar de perto todo o 

processo que nele se estabelece. Nessa relação, a maneira como são feitos os 

enquadramentos do assunto pautado, ou a maneira como é feita uma cobertura a respeito 

do tema ou no caso das eleições a respeito de um candidato pode gerar a desconstrução 

de imagens, mudanças de opinião a respeito de um tema, dentre outras coisas. 

É importante destacar a confiança que se estabelece entre a mídia e o 

público, pois os fatos trazidos pelos meios de comunicação muitas vezes são tomados 

como verdade absoluta, embora em alguns casos não sejam fidedignos. Um clássico 

exemplo é a divulgação de que os parlamentares trabalham apenas as terças e quartas, 

deixando-se de mostrar o trabalho que é desenvolvido por estes em seus respectivos 

Estados.  

Em virtude desses fatos o político precisa criar uma imagem positiva 

perante a sociedade, e para isso utiliza o chamado marketing político, o qual depende 

em grande medida dos recursos midiáticos. Nesse sentido: 

Segundo Richard Victor Ericson e seus colaboradores, os 
parlamentares canadenses consideram a cobertura do 
Poder Legislativo como parte vital do processo 
legislativo por causa, dentre outras coisas, da crença de 
que os meios de comunicação de massa são responsáveis 
pela projeção de suas imagens públicas (Ericsonet alii, 
1989: 174-176). (JORGE, 2008, p.01). 

Na produção dessa imagem muitas vezes “eleitores e políticos são 

personalizados, retirados do contexto social e inseridos em estruturas narrativas que os 

enquadram como personagens de conflitos específicos.” (BARROS; BERNARDES; 

LEMOS, 2008).  Por conseguinte, o papel exercido pela mídia é fundamental para o 

processo político, pois pode influenciar a formação da ideia dos cidadãos em relação aos 

representantes políticos. Além disso:  
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[...] as imagens que identificam os políticos como 
personagens de conflitos eleitorais ou com a lei, assim 
como os eleitores acabam individualizados em exemplos 
que não são representativos do conjunto da população, 
mas têm o poder simbólico de retratar situações concretas 
de vida. (BARROS; BERNARDES; LEMOS, 2008). 

 Assim, se reconhece a importância da mídia, que com seu grau de 

confiança perante a sociedade, consegue projetar a imagem dos políticos para esta. 

A confiança que se estabelece entre o público e a mídia pode ser 

resultado da realização do controle público sobre as instituições que é feito pelos meios 

de comunicação, pois embora aos cidadãos seja difícil entender ou fiscalizar o trabalho 

executado pelos políticos e pelo próprio governo, a mídia cumpre a tarefa de denúncia e 

fiscalização em nome da sociedade. 

Portanto, atualmente, os meios de comunicação são o principal 

instrumento da política, pois proporcionam aos candidatos maior visibilidade perante 

seus eleitores. Isso explica o fato de que os políticos tendem a amoldar seus discursos e 

comportamentos à mídia, pois entendem que ela pode influenciar até mesmo o resultado 

das eleições. 

Na eleição presidencial de 2010 é possível perceber essa importância 

dada à mídia, pois esta foi um importante instrumento de promoção da própria imagem 

e de desconstrução da imagem do adversário. Isso por que os políticos se utilizam da 

visibilidade por ela promovida decorrente de seu grande poder de alcance na sociedade, 

seja através dos canais de comunicação tradicionais, ou pelos novos canais provenientes 

das novas tecnologias, como as redes sociais. 

 

2.1 Opinião e esfera pública 
 

A esfera pública tem estreita relação com a opinião pública, pois ela é o 

ambiente em que se discutem assuntos de interesse coletivo, ou seja, onde são expostas 

as diversas opiniões dos indivíduos, a fim de que a opinião pública seja formada. Ela é, 

portanto, “ao mesmo tempo, a ocasião e a condição em que se gera a opinião pública.” 

(GOMES; MAIA, 2008, p. 41). 
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Na esfera pública pessoas que não exercem atividade política ou 

governamental têm a oportunidade de discutir assuntos de seu interesse sem a 

intervenção do Estado, e dessa discussão o resultado deve ser a opinião pública. Nesse 

sentido, a opinião pública pode ser entendida como uma tomada de posição em relação 

a um fato que seja de interesse social.  

Nesse processo cada indivíduo desenvolve o próprio entendimento a 

respeito de algo, e a partir dessas opiniões busca-se um consenso, que nunca é 

alcançado. Então ela pode ser definida como “consideração, modo de ver, concepção, 

convicção, posição. […] É, em suma, a opinião nascida do toma lá, dá cá de razões em 

público.” (GOMES; MAIA, 2008, p. 41). 

A opinião pública, portanto, deve ser proveniente da opinião de um 

público o que a caracteriza como opinião coletiva. Ela também é pública quando 

publicamente expressa. Por conseguinte, pode-se dizer que ela é o conjunto de opiniões 

que um público expressa, ainda que nesta haja contradições (GOMES; MAIA, 2008). 

Além disso, a opinião pública não pode ser chamada de opinião da 

maioria, e também não representa apenas uma única forma de se manifestar, mas “se 

expressa por meio dos grupos organizados, [...], das pesquisas, das eleições, dos 

comícios, das discussões em reuniões sociais, dos meios de comunicação, etc.” 

(FIGUEIREDO; CERVELLI, 1995, p.177). A opinião pública se expressa como 

posição em relação a algum objeto. É uma posição obtida numa discussão conduzida de 

forma racional, portanto é uma vontade que se legitima como razão (GOMES; MAIA, 

2008). 

A esfera pública é o ambiente em que se desenvolve a opinião pública, 

porém a formação desta pode sofrer interferência dos meios de comunicação de massa, 

que pauta os assuntos que estarão em discussão na esfera pública, e, além disso, diz 

como pensar a respeito deles. Portanto, há uma vinculação entre a mídia e a esfera 

pública, o que para Habermas é causa da degeneração da esfera pública moderna, isso 

por que há uma relação de submissão desta em relação aos mass media e a mass culture 

(GOMES; MAIA, 2008). 

Essa relação de subordinação proposta por Habermas se refere ao fato de 

que quase sempre a sociedade não participa das discussões que são de interesse público, 
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nem da escolha dos temas que serão debatidos, ela apenas acata aquilo que é proposto 

pelos meios de comunicação. 

Nesse sentido, Gomes e Maia (2008), afirmam que o papel das pessoas 

que consomem o que é produzido pela mídia se assemelha a um plebiscito, em que o 

indivíduo não participa da produção dos temas, apenas escolhe entre opções que lhe são 

propostas. “Dessa forma, a opinião pública não decorre da ambiência, mas do 

pseudoambiente construído pela mídia.” (NOLETO FILHO, 2014, p.112). 

Quando o profissional de comunicação faz o enquadramento de um 

assunto, ele cria esse chamado pseudoambiente, pois muitas vezes a realidade 

apresentada pela mídia não corresponde à exata realidade dos acontecimentos. Aos 

cidadãos, por não terem condições de acompanhar todos os acontecimentos da 

sociedade, é dada apenas a opção de se orientar pelo que é noticiado pelos meios de 

comunicação.  

Portanto, não é dada ao público a oportunidade de participar da escolha 

dos temas debatidos ou das notícias que serão veiculadas, muito menos da maneira 

como serão veiculadas. Por isso, esse processo se assemelha ao plebiscito, pois cabe ao 

público apenas concordar ou não com o que é noticiado.  

 Como consequência os meios de comunicação não são um local de 

discussão a fim de que se forme a opinião pública. Neles as ideias estão estabelecidas 

segundo critérios desconhecidos pelo público, e que aguardam apenas a adesão deste. 

Por isso, “na contemporaneidade, a imprensa finda por ser o lugar, ocasião e meio 

mediante o qual aquilo que se quer que se torne opinião pública deve circular para obter 

assentimento dos privados”. (GOMES; MAIA, 2008, p.49).  

Portanto, os meios de comunicação exercem papel relevante nas esferas 

pública e política, isso por que a formação da opinião pública pode sofrer interferência 

direta da mídia, pois é ela quem coloca os assuntos em pauta. Na esfera política esse 

poder de agendamento dos temas acaba por influenciar a maneira como as pessoas 

pensam a respeito de um candidato ou político, o que pode interferir na imagem destes 

perante os cidadãos.  
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A partir do momento em que o aborto começou a ser pautado na eleição 

presidencial de 2010, o tema teve maior capacidade de interferir na esfera pública e 

como consequência na opinião pública a respeito dos candidatos. Isso por que a 

discussão estava em torno de ser ou não favorável ao aborto, o que por consequência 

poderia interferir positiva ou negativamente na imagem do candidato. 

  

2.2 Imagem pública 
 

A imagem pública é uma preocupação constante de todo político, pois ela 

representa a forma como a sociedade o vê. A construção dessa imagem é um trabalho 

gradual, construído pelo político ao longo de sua carreira.  

A imagem pública pode ser entendida como “um tipo de configuração 

potencial do capital simbólico de que um indivíduo ou uma determinada entidade 

dispõem; e esse capital pode vir a se manifestar na forma de poder efetivo em termos 

políticos, econômicos, sociais e culturais.” (NOLETO FILHO, 2014, p. 98). 

Na política contemporânea a formação da imagem pública ocorre dentro 

dos meios de comunicação. Nesta arena ocorre “disputa entre imagens públicas, num 

contexto em que ter capital político contribui para obter espaço ou exposição na mídia, e 

vice-versa.” (NOLETO FILHO, 2014, p. 95). Portanto, quanto mais conhecido é o 

político, mais espaço ele terá para continuar mantendo sua imagem perante seu público. 

É importante destacar que não basta criar uma boa imagem pública, mas 

também é necessário mantê-la. Nesse sentido, a visibilidade proporcionada pela mídia 

compõe o capital político de diversas maneiras: “seus efeitos abrangem as relações entre 

os líderes e os cidadãos comuns, bem como influenciam os processos de valorização, 

reconhecimento e desgaste público do político diante dos cidadãos.” (NOLETO FILHO, 

2014, p. 95). Por isso, “as estratégias políticas e eleitorais são definidas levando em 

consideração o consumo de imagem e informação produzidas através dos mídia.” 

(MANTOVANI, 2011, p.4) 
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Na formação dessa imagem a mídia pode tanto enaltecer o político, 

quando deseja fortalecer a imagem dele, quanto tirá-lo do espaço midiático ou ainda 

tratar de forma enfática as falhas cometidas por ele. Por isso, os meios de comunicação 

podem interferir na imagem pública de um político tanto de forma positiva quanto 

negativa.  

A preocupação que se observa na campanha de 2010 está em torno do 

eleitorado religioso, claramente contrário ao aborto. Portanto, o cuidado com a imagem 

do candidato se relacionava ao fato de não demonstrar ser favorável à legalização do 

aborto, sob pena de perder votos. Para isso foram utilizados até mesmo fotos ou vídeos 

em templos religiosos a fim de demonstrar alguma ligação com o cristianismo. 

 

3.3 A influência da mídia na formação da opinião 
 

Para entender até que ponto a mídia pode interferir na opinião das 

pessoas, é necessário destacar como se dá a relação entre ela, a política e seu público e 

como suas abordagens podem influenciar na formação da convicção política deste. 

 A visibilidade proporcionada pela agenda jornalística pode proporcionar 

“ao postulante a cargo eletivo, seu partido ou o grupo político uma ‘legitimidade’ que 

torna relevante para a ciência política o estudo da relação entre o campo jornalístico e o 

político.” (MANTOVANI, 2011, p. 2). Por isso, é importante entender que mesmo 

quando os meios de comunicação parecem ser neutros, objetivos e imparciais, eles 

atuam de forma política, pois o impacto de suas ações sobre a sociedade, no sentido da 

construção da realidade, também é político (NOLETO FILHO, 2014). 

Devido ao fato de que é a mídia que na maioria das vezes apresenta à 

sociedade os temas a serem debatidos, ela pode estruturar o pensamento das pessoas e 

orientá-las na formação de sua opinião. Nesse sentido é importante destacar que “o 

grande impacto da mídia está na visibilidade e nas trocas simbólicas que produz, na 

capacidade de propagar uma idéia de forma a construir um contexto e gerar um sentido 

para os eventos públicos.” (MANTOVANI, 2011, p. 1-2).  
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Os meios de comunicação têm forte influência sobre a formação da 

opinião pública, uma vez que atuam na esfera pública levando à população temas que 

sem a ajuda da mídia dificilmente seriam debatidos pela sociedade, como por exemplo, 

o interesse das minorias. Essa atuação dos canais midiáticos por vezes confere a estes 

poder sobre a agenda política, uma vez que são eles frequentemente mobilizam a 

população a respeito de alguma demanda de interesse público. 

Marques (2008) afirma que a mídia é favorável ao processo democrático, 

isso por que, possibilita à sociedade o acesso a informações que sem os veículos de 

comunicação se restringiria a grupos específicos, ela, portanto, amplia o debate público. 

Por outro lado, a maneira como são abordados os temas pode promover e replicar 

apenas o discurso de quem detém o poder de influência sobre esses canais. 

Mas, é importante destacar que nem tudo que mídia divulga é assimilado 

pelo público, isso se deve à maneira como o tema é abordado. Por isso, quando a mídia 

quer explicar um cenário político, por exemplo, quanto mais se utilizam “mecanismos 

cognitivos de fácil assimilação pelos cidadãos para enquadrar as notícias, maior a 

probabilidade de influir, na hora da escolha da explicação.” (ALDÉ, 2004, p. 176). 

A questão da visibilidade proporcionada pela mídia remete ao tema 

ecologia da mídia, que se refere à maneira “como os meios de comunicação afetam a 

percepção, a compreensão, os sentimentos e os valores humanos.” (GHISLENI; 

BARRICHELO, 2014, p.224). A nova ecologia da mídia se refere ao surgimento de 

novas mídias, que por sua vez possuem grande poder de influência sobre a maneira de 

pensar e o comportamento dos indivíduos. Isso ocorre, em especial, pela capacidade de 

alcance e rapidez com que as informações são transmitidas.  

Esse novo contexto exige de quem atua no meio político a capacidade de 

lidar com esse novo formato da cobertura midiática. Com isso, os políticos tiveram que 

se adaptar a essa nova realidade, o que acarretou mudança no formato das campanhas e 

uma constante preocupação com a aparência, com a fala, e com o comportamento, que 

agora são ainda mais observados pela população. 

Nesse processo os políticos passam a serem vistos como celebridades. 

Necessitam de assessoria de imprensa e de publicidade para se engajar no mundo 

midiático que os projetará para a política. A mídia não apenas os ajuda a criar um 
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produto, mas a divulgá-lo e em outras palavras tentar convencer as pessoas de que ele é 

bom. 

Portanto, os meios de comunicação têm o importante papel de promover 

a visibilidade política. Como consequência eles são parte essencial do processo político, 

por isso as campanhas eleitorais se amoldam cada vez mais aos critérios midiáticos de 

divulgação e imagem, a fim de se conquistar mais espaço dentro da sociedade.  

 

3 O ABORTO NO BRASIL 
                   

 O aborto é a interrupção da gravidez, com a destruição do produto da 

concepção (CAPEZ, 2015). De acordo o Ministério da Saúde, no Brasil, o abortamento 

espontâneo ocorre em cerca de 10% das gestações (ANJOS; SANTOS; SOUZA, 2013). 

Além dos índices de abortamento espontâneo, “segundo estimativa da Organização 

Mundial de Saúde, metade das gestações é indesejada e uma a cada nove mulheres 

recorre ao aborto. No Brasil, estima-se que o índice de abortamento seja de 31% [...]” 

(FERRAZ; LEITE, 2015, p.182). 

Dentro dessa estatística está o aborto provocado ou induzido, decorrente 

de uma gravidez indesejada, que tem como causa várias circunstâncias, como a ausência 

de planejamento reprodutivo, somada ao déficit de informações sobre a anticoncepção, 

dificuldades de acesso aos métodos contraceptivos, aliadas a falha no uso, uso irregular 

e ausência de acompanhamento pelos serviços de saúde (ANJOS; SANTOS; SOUZA, 

2013). Outras causas são os problemas de cunho pessoal, como a falta de recursos 

financeiros para seguir com a gravidez, problemas no relacionamento conjugal, dentre 

outros fatores. 

Embora seja crime, salvo os casos previstos na lei, o aborto é uma 

realidade no país, e todos os anos vitima muitas mulheres que buscam atendimento 

clandestino.  Apesar disso, a discussão do tema tanto na sociedade civil, quanto na 

esfera política é polêmica, pois envolve valores morais, religiosos, culturais, científicos 

e jurídicos. 
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Basicamente a discussão sobre a legalização do aborto no Brasil envolve 

principalmente dois grupos específicos: as igrejas e o movimento feminista. Em relação 

às igrejas deve-se lembrar que há um tempo apenas a Igreja Católica realizava 

movimentos significativamente importantes contra a legalização do aborto. Mas, 

atualmente esse movimento ganha força com o apoio de outros grupos religiosos, como 

a Igreja Evangélica. 

Por outro lado, o movimento feminista também cresceu e tem adeptos 

que defendem o direito de escolha da mulher, como por exemplo, profissionais de saúde 

e operadores do direito. Mas, além desses grupos a discussão a respeito do aborto 

envolve outras esferas da sociedade, e “aparentemente o debate parece se instaurar a 

partir da contraposição de dois direitos fundamentais: direito da mulher ao seu próprio 

corpo versus o direito do feto à vida.” (FERRAZ; LEITE, 2015, p.184). 

Esse debate não é recente, pois “tem como ponto de partida as décadas de 

60 e 70 do século XX, período em que se constata o gênese do movimento feminista no 

Brasil.” (EMMERICK, 2008, p.124). Na década de 60, no Brasil, boa parte das 

mulheres não podia ter outro interesse que não fosse voltado para o lar e também não 

tinham liberdade sexual, mas mesmo diante desse quadro, nos anos 60 e 70, começa a 

se erguer o movimento feminista na luta pela liberdade e igualdade para as mulheres. 

Até 1975 o aborto era tratado como problema de saúde pública, 

decorrente da pobreza e ignorância das mulheres. De 1975 a 1988 houve uma 

mobilização por parte dos grupos feministas no sentido de modificar a legislação 

punitiva da prática. A partir de 1988 o foco passa a ser a saúde reprodutiva e a luta pelo 

direito ao aborto legal. De 1985 até os dias atuais, o debate a respeito do aborto se 

tornou bastante acirrado tanto entre a sociedade quanto no Congresso. Isso em boa parte 

decorre do fato de que após o fim do regime militar as mulheres passaram a exercer 

mais papeis políticos (EMMERICK, 2008). 

Com o estabelecido da República Democrática pós- ditadura militar, 

muitos projetos relacionados à criminalização do aborto foram apresentados ao 

Congresso. “De 1985 a 1990 e na década de 90 do século XX, foram apresentadas mais 

de cinqüenta propostas legislativas visando direta e indiretamente relacionadas à (des) 

criminalização do aborto.” (EMMERICK, 2008). 
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Nos anos que se seguiram o debate continuou a ser recorrente no Poder 

Legislativo, mas o que se observou foi o desejo de boa parte dos parlamentares em 

endurecer ainda mais a legislação penal referente ao aborto, portanto: 

Nesse contexto, a discussão e os debates sobre o aborto 
acirram-se ainda mais entre os anos de 2000 a junho de 
2007. Nesse período foram apresentadas mais de 40 
proposições legislativas, favoráveis ou não ao aborto, 
contudo, aumentaram, consideravelmente as proposições 
no sentido de recrudescer a penalização de tal prática ou 
suprimir os permissivos legais. (EMMERICK, 2008, 
p.132). 

Atualmente as coisas parecem não terem mudado de forma significativa, 

a disputa entre favoráveis e contrários à legalização permanece acirrada, mas sem 

qualquer mudança na legislação, seja para descriminalizar, seja para enrijecer a lei. 

O debate normalmente se restringe a duas questões: “se a conduta deve 

ou não ser classificada como crime.” (FERRAZ; LEITE, 2015, p.182). E se “deve 

prevalecer a proteção ao direito à vida do feto [...] ou a proteção à autonomia da mulher 

sobre seu corpo.”(FERRAZ; LEITE, 2015, p.182). Entre a população o debate pode ser 

resumido em duas opiniões: favoráveis ou contrários ao aborto. 

A proteção à vida do feto é a bandeira dos grupos religiosos contrários ao 

aborto, que usam como base o artigo 5º da Carta Magna que garante o direito à vida. 

Por outro lado a proteção à autonomia da mulher é um dos principais argumentos dos 

grupos feministas, que também defendem que se o aborto fosse legalizado as mulheres 

teriam assistência médica adequada e não seriam vitimas do aborto clandestino, que 

atinge majoritariamente as mulheres mais pobres. 

Os contrários à rigidez da norma afirmam também que o feto pode vir a 

ser um bebê, “mas certamente ainda não é uma pessoa- e somente pessoa, em sua 

acepção como conceito político, é capaz de ter direitos subjetivos, uma vez que é o ser 

individualizado capaz de viver a própria vida.” (FERRAZ; LEITE, 2015, p.184). 

Apesar desse impasse sobre o tema, e embora a prática do aborto, à 

exceção dos casos previstos no Código Penal, seja crime no Brasil, todos os anos 

milhares de abortos são realizados no país, e muitas mulheres morrem vítimas dos 

procedimentos abortivos.  Segundo relatório do Ministério da Saúde “o aborto inseguro 



30 

 

sempre esteve entre as cinco causas mais frequentes de óbito materno no País, mortes 

totalmente evitáveis [...]” (BELLOQUE, 2015, p.3).  

Ao observar a trajetória da discussão a respeito da legalização do aborto 

no Brasil é possível perceber que o tema é bastante complexo, e vai muito além de 

interesses políticos, morais, jurídicos, científicos ou religiosos. Para uns, é um problema 

de saúde pública, para outros a vida do feto é inegociável, e este tem o direito de nascer, 

pois a vida é um direito garantido constitucionalmente. 

 

3.1 Discussão na esfera jurídica 
 

O aborto, do ponto de vista jurídico, sempre foi assunto difícil de ser 

tratado, pois os motivos que fazem o tema ser ou não aceito do ponto de vista legal, 

“sempre estiveram ligados aos interesses da classe dominante, às questões 

demográficas, morais religiosas, bem como ligadas ao controle do corpo e da 

sexualidade da mulher.” (EMMERICK, 2008, p. 146). 

A discussão do aborto, assim como tantos outros temas socialmente 

polêmicos, envolve várias questões que vão além do interesse público, e que nesse caso 

em especial, ainda tem como peso a dominação masculina sobre a mulher, que ainda é 

muito presente na sociedade moderna. 

No aspecto legal é importante lembrar que o aborto só passou a ser 

considerado crime no Brasil Império, com a promulgação do Código Criminal do 

Império de 1830. Na ocasião, condenava-se somente o terceiro que praticava aborto 

com o consentimento da mulher, o autoaborto não era condenado (EMMERICK, 2013). 

A realização do aborto voluntário ou com o consentimento da gestante passou a fazer 

parte do ordenamento jurídico brasileiro com Código Penal de 1890, ainda que antes 

dessa data fosse repudiado moralmente (MAIA, 2008). 

A discussão do aborto sob o ponto de vista jurídico sempre esteve ligada 

às questões morais, principalmente em épocas remotas, em que se prezava muito pelo 

nome da família, pela virgindade da mulher, pelo casamento, entre tantas outras 
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questões que colocavam a mulher em uma posição de submissão às regras impostas pela 

sociedade, ainda que não houvesse legislação sobre o assunto.  

Com o passar dos anos houve algumas mudanças na legislação, e, 

atualmente, o aborto é regulamentado pelos artigos 124 a 128 do Código Penal de 1940, 

tipificado como crime contra a vida. A lei dispõe que a prática do aborto é crime, seja 

praticado pela gestante ou com seu consentimento, e quando realizado por terceiros. O 

Código Penal traz como exceção o chamado aborto necessário, quando a vida da 

gestante esteja em risco, ou quando esta for vítima de estupro. 

No Código Penal de 1940, o aborto foi inserido no rol dos crimes contra 

a vida, muito embora, no Brasil, o conceito de vida ainda não é unânime ou pacificado 

no meio jurídico, e isso explica a complexidade do debate (MAIA, 2008). 

Portanto, em relação ao início da vida humana, não há um consenso entre 

as diversas áreas de conhecimento. Uns acreditam que o termo inicial seja a fecundação, 

outros defendem que esta acontece a partir da formação neurológica, outros afirmam 

que deve ser considerado o nascimento com vida. Pelo fato do texto legal não prever o 

início da vida, ficou a cargo da doutrina e jurisprudência o esclarecimento da questão. 

Nessa definição estabeleceu-se que no crime de aborto o bem jurídico protegido é a vida 

humana em desenvolvimento (GRECO, 2014). 

Apesar dessa opinião majoritária, o fato de ser o feto o sujeito passivo do 

crime, ainda levanta em discussão se este pode ser considerado pessoa humana. Como 

são várias as interpretações o debate sobre descriminalização do aborto torna-se cada 

vez mais difícil.  Essas divergências são um entrave à discussão jurídica do assunto, isso 

por que, “tecnicamente, o Direito não avalia o início da vida, apenas reconhecendo do 

embrião a potencialidade para tornar-se humano e, portanto, tutelando os direitos do 

nascituro [...]” (MAIA, 2008, p.83). 

O Direito protege uma vida em potencial, ou a possibilidade de vida que 

há dentro da mulher, isso por que, no aspecto jurídico não é possível avaliar o início da 

vida. Por isso buscou- se estabelecer um marco de proteção que abrange os primeiros 

dias da gestação, a fim de evitar que seja cometida qualquer injustiça ao ser que está 

sendo formado por meio da gestação, cuja vida seja viável. 
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Para o doutrinador Greco (2014, p.238) “a vida tem início a partir da 

concepção ou fecundação [...]. Contudo para fins de proteção por intermédio da lei 

penal, a vida só terá relevância após a nidação”, que corresponde à implantação do 

óvulo fecundado no útero materno. Portanto, o embrião nas fases de pré- nidação não é 

titular do direito à vida. 

Embora no meio jurídico haja entendimentos pessoais no sentido de que 

a vida começa com a fecundação, preferiu-se definir que esta começa com a 

implantação do óvulo no útero por ser esse o entendimento majoritário. O sujeito em 

formação é chamado nascituro, que embora antes de nascer não tenha personalidade 

civil, tem seus direitos protegidos pelo artigo 2º Código Civil. Essa proteção legal é 

utilizada em especial quando se busca o direito a alimentos gravídicos, ou seja, durante 

a gestação. 

Muitos são os questionamentos referentes ao tema. Nesse debate se 

afirma que ao considerar que o embrião ou feto é uma pessoa, titular de direitos desde a 

concepção, tem-se, em princípio, a certeza de que a norma penal incriminadora deve ser 

mantida no ordenamento jurídico brasileiro. Mas, considerando-se que o feto seja um 

projeto humano que possui apenas expectativa de direito, o entendimento em que se 

baseia o Código Penal fica mitigado (MAIA, 2008). 

Porém, se a determinação do artigo 5º da Constituição Federal for 

seguida de forma restrita, não se deve permitir aborto em nenhuma hipótese, pois o 

direito à vida é absoluto (NAMBA, 2015). Nesses dois entendimentos é possível 

perceber a dimensão do conflito jurídico que o tema envolve. A vida é direito absoluto, 

mas a questão é saber quando essa vida começa, ou quais direitos efetivamente devem 

assistir o ser que ainda está em formação. Apesar disso, para os defensores da vida 

desde a nidação, “não há diferença entre matar uma pessoa com 10 dias de vida e uma 

com 10 anos, pois a vida independe da quantidade de tempo.” (GRECO, 2014, p. 237).  

Dessa forma, é possível perceber que a discussão do tema na esfera 

jurídica é complexa, principalmente por que não é possível mensurar o que o feto ou 

embrião sentem durante a prática abortiva. Por isso, diferente do homicídio, não se 

consegue visualizar claramente o direito que está sendo cerceado, no caso a vida. 
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Apesar dos conflitos que envolvem o tema, o desejo de mudança na 

legislação permanece batendo à porta do Congresso Nacional. Em virtude disso, tramita 

no Senado Federal o PLS 236/12, que propõe a reforma do Código Penal, e prevê 

mudanças na regulamentação do aborto.  

Uma das mudanças importantes na lei penal é a autorização do aborto por 

vontade da gestante até a décima segunda semana da gestação, nos casos em que o 

médico ou psicólogo constatar que a mulher não possui condições psicológicas de levar 

a maternidade adiante (ANDRADE; FERREIRA, 2015). 

A proposta do texto é no sentido de que o aborto não seja praticado em 

qualquer caso, mas quando após análise médica se entenda que a gestante não tem 

condições de seguir com a gravidez.  A proposta é ousada, pois requer uma estrutura 

médica e psicológica disponível para atender as mulheres que precisem desse auxílio, o 

que demanda recursos financeiros e recursos humanos especializados. O problema é que 

atualmente o sistema público de saúde não consegue atender dignamente nem mesmo os 

casos que já estão previstos na Lei Penal. 

Mesmo diante desse problema estrutural na saúde pública, o movimento 

feminista há anos tenta aprovar no Congresso a descriminalização do aborto, e essa é 

mais uma tentativa de ao menos minimizar a legislação penal. A proposta do 

movimento feminista tem como justificativa o fato de que apesar da proibição legal, 

abortos clandestinos são realizados diariamente no país, e quando não são bem 

sucedidos, a mulher precisa recorrer à rede pública de saúde, onde muitas vezes é 

denunciada pela prática do crime. 

Portanto, apesar da rigidez da lei em relação ao tema “os elevados 

números de abortamento voluntário indicam que a proibição penal não tem qualquer 

poder para desencorajar sobre as mulheres que decidem interromper sua gravidez.” 

(FERRAZ; LEITE, 2015, p.184). Por conseguinte, independente de como determine a 

legislação, a norma será sempre ineficaz quando o assunto é aborto. 

Para alguns autores “a existência da norma penal nem de longe gera a 

probabilidade de persecução ou punição; tem - isso sim - corno seu principal efeito, a 

submissão massiva de mulheres à situação de risco à saúde e à vida.” (BELLOQUE, 

2015, p. 4). 
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A proibição legal leva as mulheres que desejam interromper a gravidez a 

procurar clínicas de aborto, nas quais são atendidas de forma precária, expondo suas 

vidas em risco. Além das clínicas, muitos são os métodos e medicações utilizados para a 

retirada ou expulsão do feto ou embrião, que quando são mal sucedidas também 

colocam em risco a saúde e a vida da mulher. 

É interessante observar que em uma análise feita em relação aos 

processos referentes ao aborto no Estado do Rio de Janeiro em todos os casos 

analisados “figuram como rés, mulheres de baixa renda familiar, negras e pardas, com 

empregos precários, que são geralmente marcadas pela falta de informação, vítimas de 

violência em suas relações afetivas.” (EMMERICK, 2008). 

No crime de aborto é notória a seletividade do sistema penal, pois 

enquanto mulheres ricas e famosas defendem na mídia o direito da mulher sobre seu 

corpo e à escolha acerca da sua vida reprodutiva, milhares de mulheres pobres expõem 

seus corpos em risco ao se submeterem a abortos clandestinos e inseguros 

(BELLOQUE, 2015). 

A seletividade do sistema penal ocorre em parte por que mulheres com 

melhores recursos financeiros podem recorrer a clínicas especializadas em aborto em 

países onde o procedimento é autorizado, enquanto que mulheres pobres se submetem a 

práticas desumanas, como a utilização de agulhas de crochê como único recurso 

disponível para a solução por ela buscada. 

Embora haja um esforço no âmbito jurídico em tentar proteger ambos os 

direitos em conflito- o da gestante e o do feto- a letra da lei ainda não é suficiente para 

reprimir tal prática, pois ainda que se puna a conduta, anualmente milhares de mulheres 

cometem aborto. 

 Por outro lado, a inexistência de regulamentação quanto ao tema pode 

dar ensejo à total desproteção do feto, que até então também é sujeito de direito, pois 

tem uma expectativa de vida que deve ser levada em consideração quando se discute a 

legalização ou não do aborto. 
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3.2 Aspectos científicos 
 

Para se falar em aborto é necessário entender como a ciência define o 

início da vida humana. Mas, o problema se inicia no fato de que, assim como no mundo 

jurídico, na ciência o tema também é polêmico. 

Por isso, há autores que indicam que não há um consenso no mundo 

científico, pois há divergências a respeito do início da vida, bem como da natureza da 

vida do feto (FERRAZ; LEITE, 2015).  

A ciência tem basicamente cinco visões a respeito do assunto: a visão 

genética, visão embriológica, visão neurológica, visão ecológica e visão metabólica. 

Segundo a visão genética a vida humana começa com a fertilização, ou 

seja, a união do espermatozóide com o óvulo (BARCHIFONTAINE, 2010). 

Corroborando esse entendimento Namba (2015, p.44) afirma que “a 

gestação se inicia com a fecundação, isto é, quando o ovo forma-se na trompa, pela 

união dos gametas masculino e feminino [...].” Dessa forma, a vida tem início a partir 

dessa união, com a consequente fixação do ovo na parede intrauterina. 

Essa visão é adotada pela Igreja Católica, mas encontra barreiras no fato 

de que se for considerado que a vida inicia com a concepção ou fecundação, pode-se 

dizer que boa parte dos seres humanos morre nos primeiros dias de vida, pois muitos 

embriões não se fixam no endométrio e são expelidos pelo corpo. 

A visão embriológica afirma que a vida começa na 3ª semana de 

gestação, quando a vida humana é individualizada. Isso por que até 12 dias após a 

fecundação o embrião pode se dividir e dar origem a mais de uma pessoa. Essa ideia é 

utilizada para justificar o uso da pílula do dia seguinte (BARCHIFONTAINE, 2010). 

Para a visão neurológica o mesmo princípio da morte vale para a vida, 

portanto, esta somente se inicia quando há atividade cerebral. Já a visão ecológica 

define que só há vida se houver capacidade de sobrevivência fora do útero 

(BARCHIFONTAINE, 2010). 
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A visão neurológica é difícil de ser aplicada, pois a definição de quando 

começa efetivamente a função cerebral pode causar divergências no âmbito da 

medicina. Afirmar que o termo final da vida se dá com a morte cerebral é fácil, porém o 

início da vida é controverso. 

Por fim, a visão metabólica afirma que não existe um momento único 

para o início da vida humana, por isso a discussão do tema é 

irrelevante (BARCHIFONTAINE, 2010). 

Essa visão traz à reflexão a questão da individualidade do ser humano, 

pois o início da vida para cada pessoa pode ocorrer em momentos distintos. Talvez seja 

por isso que até o presente momento não há um consenso na ciência em relação ao 

tema. 

Essa e outras questões acendem debates no mundo científico, que assim 

como o jurídico é fortemente influenciado pelos princípios cristãos. Por isso, a 

discussão a respeito do início da vida humana possui entendimentos distintos, que nem 

sempre se baseiam em critérios apenas científicos.  

Em relação a definição do aborto, o Ministério da Saúde define que  é “a 

interrupção da gravidez até a 20ª ou 22ª semana, com o produto da concepção pesando 

menos de 500 g, sendo este eliminado no processo de abortamento.” (ANJOS, 

SANTOS, SOUZA, 2013, p. 504). Porém há o entendimento de que a possibilidade de 

aborto somente se encerre com o início do parto, quando a morte do nascente pode ser 

considerada homicídio ou infanticídio (GRECO, 2014). 

Além dessa definição é necessário esclarecer a classificação do 

desenvolvimento humano durante a gestação. Portanto, o produto da concepção até três 

semanas é chamado ovo, de três semanas a três meses é um embrião, e após três meses é 

considerado feto (NAMBA, 2015).  

Essa classificação é importante para fins de definição legal da prática, 

pois nem todo aborto configura a morte de um feto como comumente as pessoas 

afirmam. Além disso, dentro dessa classificação está parte da discussão da ciência sobre 

o tema, tendo em vista que muitos consideram que na fase do ovo, por exemplo, não há 

vida. 
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Do ponto de vista médico, a realização do aborto além de cercear a 

expectativa de vida do ser gerado, também coloca em risco a vida da mulher. Para parte 

dos estudiosos, o principal problema do aborto é que “não percebemos a dor sofrida 

pelo óvulo, pelo embrião ou mesmo pelo feto. Como não presenciamos, não 

enxergamos, não ouvimos o seu sofrimento, aceitamos a morte dele com tranqüilidade.” 

(GRECO, 2014, p.237). 

A defesa ao feto, óvulo ou embrião, que se faz ao longo dos anos, é 

justamente no sentido de que o ser que está sendo gerado é incapaz de se defender, e por 

causa da ausência dessa manifestação é que o aborto é uma das poucas formas de 

“homicídio” que possui adeptos em sua defesa. 

Por isso, do ponto de vista do biodireito, não se permite o aborto de 

forma indiscriminada, exceto nos casos em que o ser gerado não foi desejado; quando 

há dois direitos em questão: o de quem gera e o que é gerado; e quando há má formação 

do feto, com inviabilidade da vida fora do útero (NAMBA, 2015). 

 Mas, a realização de aborto não é uma preocupação apenas da sociedade 

moderna, pois “a prática do aborto sempre esteve presente na história das sociedades. 

Sabe-se que desde a Grécia Antiga, Platão, Aristóteles e até Hipócrates o grande nome 

da medicina já se preocupava com a questão.” (EMMERICK, 2008, p.146).  

Esse relato mostra como ainda nos tempos em que a moral e os bons 

costumes norteavam a vida da sociedade, práticas abortiva já eram realizadas, portanto, 

o aborto não é uma criação da sociedade moderna, e há séculos mobiliza a ciência e a 

medicina em busca de uma resposta referente ao início da vida, e também a fim de 

proteger a vida da mulher que se submete a tal prática. 

De modo geral, o que se percebe no âmbito da medicina é, em especial, 

uma preocupação com a vida da mulher que pratica o aborto clandestino, e as 

consequências que essa prática pode trazer a sua saúde. Além disso, busca-se a proteção 

do ser gerado, que tem expectativa de vida, e por ser indefeso recebe proteção a fim de 

que se cumpra seu ciclo de formação.  
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3.3 Aspectos culturais e moral- religiosos  
 

Durante muitos anos a Igreja Católica foi responsável por reger o 

comportamento das pessoas. Nesse papel criou-se a figura da mulher ideal ou aceitável 

e da mulher diabolizada, que se comportava contra os valores da igreja (EMMERICK, 

2013). 

Em relação ao aborto a igreja entendia que ele servia para ocultar 

relacionamentos extraconjugais, e que, portanto, não cumpriam com a finalidade do 

casal, que é a procriação. Portanto, a igreja definiu o aborto como um pecado 

abominável. Para a Igreja a vida é dom de Deus. Por isso, o aborto é um pecado grave, 

que deve ser punido com excomunhão e condenação penal (EMMERICK, 2013). 

Mesmo antes de haver criminalização, a igreja Católica condenava tal prática. Além 

disso, os valores morais pesavam muito sobre a mulher, que deveria obrigatoriamente 

cumprir seu papel de mãe. 

Em relação aos evangélicos deve ser destacado o caráter plural e 

fragmentado que há entre as diversas igrejas evangélicas, embora a maioria delas se 

posicione contrária ao direito ao aborto da forma como é reivindicado pelos 

movimentos feministas (EMMERICK, 2013). As Igrejas Evangélicas seguem princípios 

semelhantes aos da Igreja Católica, pois também se pautam pela Bíblia Sagrada, por 

isso também são contrários à legalização do aborto, salvo algumas exceções toleradas 

por algumas igrejas. 

O que se revela é que embora as instituições religiosas tenham 

posicionamentos diversos diante do aborto, o discurso majoritário é de oposição à 

descriminalização e de defesa da inviolabilidade da vida (EMMERICK, 2013). Porém, 

não há uma unanimidade em relação à regulação jurídica do aborto, em nenhuma das 

religiões aqui tratadas (católica e evangélica). 

Para a discussão do tema o ambiente mais importante é o Congresso 

Nacional, pois dele saem as normas que regem a sociedade. Pensando nisso as religiões 

cristãs cada vez mais buscam colocar representantes no Poder Legislativo para a defesa 
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de seus interesses. Exemplo disso são as duas últimas legislaturas na Câmara dos 

Deputados, em que a bancada evangélica cresceu de forma significativa.   

Por outro lado, se observou também uma crescente vinculação dos 

parlamentares católicos e evangélicos quando os assuntos tratados no Congresso se 

referem família, sexualidade e temas controversos, como o aborto. Embora fora do 

espaço político, católicos e evangélicos tenham posições diferentes, dentro da Câmara e 

Senado eles unem suas forças em defesa dos interesses convergentes (EMMERICK, 

2013). 

Em 2005, quando foi criada uma comissão para discussão da legislação 

contra o aborto, a Igreja Católica e demais grupos religiosos se mobilizaram a fim de 

que não houvesse qualquer mudança na legislação atual. Como conseqüência dessa 

mobilização, em 2006, foi lançada a Campanha Nacional Pela Vida- Brasil sem Aborto, 

que antecedeu as eleições de 2006, e tinha como objetivo informar os eleitores quais 

políticos se posicionavam contrários à legalização do aborto. Esse movimento 

contribuiu para a eleição 33 deputados e uma senadora, e também contribuiu para a não- 

eleição de deputados favoráveis ao aumento dos permissivos legais relacionados ao 

aborto (EMMERICK, 2008). 

Além de todas essas questões religiosas, o “problema da moralidade do 

aborto é histórica e contextualmente localizado e qualquer tentativa de solucioná-lo tem 

que levar em consideração a diversidade moral e cultural das populações atingidas.” 

(COSTA; DINIZ, 2001, p.144). 

 Na discussão do tema a questão cultural é muito forte, isso por que a 

maternidade ainda soa com uma obrigação para a mulher. Por isso Ferraz e Leite (2015, 

p.182) afirmam que “a imposição do dever sacrificial da maternidade à mulher que 

engravida involuntariamente é uma construção cultural [...]”.  

O Brasil, conforme prevê a Constituição Federal, é um Estado Laico. A 

laicidade do Estado pressupõe a liberdade de existência de diversas religiões, sem 

interferência do Estado nelas, e por outro lado, a não intervenção da religião na 

produção da legislação. Mas, na discussão do aborto os valores morais e religiosos 

influenciam de forma significante o debate. Mas, “separado o Estado das crenças morais 

individuais, todo cidadão é livre para- na esfera de sua vida privada- fazer uso de sua 
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liberdade para escolher viver de acordo com seus próprios valores [...]” (FERRAZ; 

LEITE, 2015, p.185). 

Cada religião tem seus dogmas, seus valores, suas regras e a partir deles 

conduzem seus adeptos segundo suas doutrinas, o que não pode interferir na esfera 

individual das pessoas que não comungam da mesma fé, da mesma forma que o Estado 

não pode interferir na crença dessas pessoas. 

Mas, no âmbito das decisões políticas é inevitável a interferência das 

religiões, pois as pessoas que representam o povo no Congresso, por exemplo, 

certamente em suas decisões não deixarão de se pautar por suas convicções. Por isso, 

temas polêmicos do ponto de vista moral e religioso como o aborto, dificilmente 

chegam a um consenso na sociedade. 

Por esse motivo, cada vez mais as religiões cristãs buscam colocar seus 

representantes no Legislativo, pois de lá saem as leis, que certamente sofrerão 

interferência dos valores, crenças e convicções dos responsáveis por sua aprovação. 

 

3.4 Feminismo e aborto 
 

 O debate a respeito do aborto necessariamente remete ao movimento 

feminista, pois há anos o feminismo se posiciona de forma veemente contra a 

criminalização da conduta. Portanto, para falar sobre a legalização do aborto é 

necessário “falar sobre o feminismo, suas críticas aos sistemas de opressão das mulheres 

e desigualdades de gênero e as diversas formas de luta e transformação da cultura e da 

sociedade.” (MAIA, 2008, p. 141). 

O início do movimento feminista, não abordou a questão do aborto, pois 

surgiu no período da ditadura, e para se proteger do regime militar, as feministas se 

aliaram a Igreja Católica. Com o afrouxamento do regime militar no final da década de 

70 e início da década de 80, as feministas anistiadas retornam ao país e 

progressivamente colocaram o assunto em pauta, na luta pela descriminalização 

(EMMERICK, 2008). 
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Na redemocratização do país, durante os anos 80, o movimento feminista 

“passou por um importante dilema sobre como tornar público e enfrentar 

estrategicamente os debates sobre a liberdade afetiva e sexual das mulheres, sua 

autonomia sobre o corpo e  os direitos ao aborto [...]” (MAIA, 2008, p. 156). Esse 

impasse teve como causa a maior participação das mulheres na política, o que por um 

lado conferiu mais força ao movimento, mas por outro fez surgir o medo pela 

institucionalização do movimento, afinal não se desejava que o Estado interferisse nos 

interesses deste.  

Apesar disso, “o movimento acaba se institucionalizando e a partir de 

então surgem, no início da década de 80, Conselhos da Condição da Mulher e o 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), que foram resultado da 

mobilização das mulheres na campanha Diretas Já.” (MAIA, 2008, p. 157). 

O CNDM teve papel importante durante a Constituinte, pois “embora o 

texto penal disponha que o aborto é crime, a Constituição não determina que a vida deve 

ser considerada desde a concepção.” (MAIA, 2008, p. 158). Essa brecha é o ponto que 

tem sido apresentado a fim de que se descriminalize o aborto, pois não há lei que diga 

que a vida começa com a concepção. 

Na década de 90 os esforços eram no sentido de garantir o cumprimento 

do que havia sido conquistado na Constituição Federal, em especial pela assistência à 

mulher nos casos de aborto previstos em lei (MAIA, 2008). Essa assistência se refere ao 

direito de realização de aborto na rede pública de saúde por meio de profissionais 

especializados e todo suporte psicológico que a mulher necessite. 

Nesse período houve muitos avanços nas políticas relacionadas ao 

aborto, por meio de “[...] uma forte atuação dos movimentos feministas junto ao poder 

legislativo nas demandas por aumento dos permissivos legais do aborto e até mesmo 

pela descriminalização da prática.” (EMMERICK, 2013, p.205).  

Ao analisar a elaboração do Código Penal, em especial no que se refere 

ao aborto, é possível perceber que “houve influxos morais e sociais em virtude de 

valores da época. [...] nenhum representante do gênero feminino compunha a seleta lista 

de doutrinadores que ali esquadrinharam o art. 128 do Código Penal.” (ANDRADE; 

FERREIRA, 2015, p.14). 
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Por isso, os contrários à penalização do aborto afirmam que a produção 

da legislação punitiva não teve a participação feminina, e como consequência foram 

impostos a elas os valores religiosos, morais e sociais provenientes das convicções 

masculinas. Isso por que por um lado a Igreja Católica sempre foi comandada por 

homens, e por outro a criação das leis durante muito tempo tinha o corpo de juristas 

composto apenas por figuras masculinas. 

Nesse sentido, Zapater (2015) trata do controle social sobre o corpo da 

mulher, o qual ao longo dos anos sempre foi exercido pela autoridade masculina, como 

o pai e o marido. O que se observa é que quando o assunto é aborto, embora o tema seja 

de interesse feminino, poucas vozes femininas têm espaço para opinar sobre o tema. 

Em princípio, o objetivo do movimento em relação ao aborto é a 

conquista da liberdade individual da mulher de escolher se quer ou não ser mãe, pois 

“da mesma forma que seria indefensável obrigar uma mulher a abortar quando ela 

pretende ser mãe [...], é igualmente injusto desconsiderar o profundo sacrifício da vida 

pessoal, profissional e até mesmo sexual daquela que é obrigada a ser mãe sem querer.” 

(FERRAZ; LEITE, 2015, p.189). 

Diante desses fatos que se arrastam ao longo dos anos, o feminismo traz 

como objetivo central que a mulher tenha autonomia sobre seu corpo, ou seja, que a ela 

seja dado o direito de decidir se quer ou não ser mãe. As militantes do movimento 

“defendem esse direito reivindicando a apropriação de seu próprio corpo. O slogan ‘o 

meu corpo é meu’ é um dos mais freqüentes nas manifestações pró- aborto.” (FERRAZ; 

LEITE, 2015, p.203). Para o feminismo “assumir contra a vontade a identidade de 

grávida e mãe viola a integridade corporal e a liberdade de escolher um determinado 

plano de vida.” (FERRAZ; LEITE, 2015, p.204). 

A luta feminista consiste no desejo de que as vozes femininas sejam 

ouvidas nos assuntos que se refiram aos interesses da mulher. Conforme visto, 

historicamente, a mulher foi objeto de dominação pelo homem, tanto por parte da igreja, 

quanto na esfera política. A luta feminista parte da necessidade da ampliação da 

participação feminina nas questões que a elas diga respeito. 

Atualmente, tramita no Congresso Nacional uma proposta de reforma do 

Código Penal. Nela está inserida uma possibilidade de atender parte da reivindicação 
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dos grupos feministas, pois a proposta prevê a possibilidade da realização do aborto até 

a 12ª semana de gestação após avaliação médica ou psicológica. 

O assunto, conforme visto nesse trabalho é complexo e polêmico, mas a 

luta feminista se arrasta ao longo dos anos em busca de uma resposta positiva, que 

talvez seja dada por meio da reforma do Código Penal. 

 

4 O AGENDAMENTO DO ABORTO NA CAMPANHA 

PRESIDENCIAL DE 2010 

 

O aborto foi tema muito agendado pela mídia impressa na campanha 

presidencial de 2010, em especial no período que antecedeu ao segundo turno. O tema 

foi inserido na campanha pelo candidato José Serra, e teve maior ênfase a partir do 

momento em que a mídia passou a pautar o assunto de forma recorrente. Isso é 

reconhecido pela Folha de São Paulo, quando afirma que o aborto foi “alçado a tópico 

da disputa eleitoral (e por obra de Serra).” (SILVA, 2010, p. A2). 

A discussão do tema era recente no Brasil, pois logo no início do ano de 

2010, foi discutido o 3 º Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH 3), que em uma 

das ações estratégicas, dizia: "apoiar a aprovação de projeto de lei que descriminaliza o 

aborto, considerando a autonomia das mulheres para decidir sobre os seus corpos". 

(MARTINS FILHO, 2010).  Na época o fato gerou grande repercussão na comunidade 

religiosa e fez com que o presidente Lula modificasse o texto do projeto e retirasse o 

tema da descriminalização do PNDH 3. 

Portanto, no ano de 2010 a discussão a respeito do aborto estava 

entranhada em boa parte da população, e nesse caso “consideramos que houve uma 

estratégia por parte do candidato José Serra (PSDB) de identificar a latência da 

discussão do aborto ainda presente na sociedade.” (VIZEU; LEMOS, 2014, p.04). 

Como a discussão era muito recente, o candidato José Serra percebeu a oportunidade de 

usar o tema a fim de tirar votos de sua principal adversária (MANTOVANI, 2014). 
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Ao perceber a repercussão dada ao tema, José Serra, numa tentativa de 

desestimular o voto na candidata Dilma, que em outra ocasião já havia se posicionado 

favorável à legalização do aborto, decidiu colocar o tema na pauta de sua campanha 

(MANTOVANI, 2014). Mas, o problema da discussão no campo político está no fato de 

que esta não envolveu todos os aspectos que precisavam ser discutidos. O debate se 

limitava ao fato de ser favorável ou contrário ao aborto, portanto: 

Se, por um lado, cerca de metade de toda a cobertura 
sobre a agenda de interesse das mulheres tratava da 
questão do aborto, por outro, as matérias sobre esse tema 
não discutiam a questão enquanto problema social ou de 
saúde pública – isto é, sob uma perspectiva de políticas 
públicas com foco nas mulheres-, mas se limitavam a um 
enfoque superficial que procurava muito mais a 
explicitação da posição dos candidatos em relação a essa 
prática ou sua eventual descriminalização. (ALVES, 
PINTO, JORDÃO, 2012, p. 499). 

O tema também foi utilizado como forma de desconstruir a imagem do 

adversário, com objetivo de interferir na decisão do voto, nesse sentido: 

Em 2010, um dos temas encontrados para difamar o 
adversário ou a adversária foi tentar imputar a ele ou à ela 
a pecha de ser favorável à legalização do aborto, ou 
melhor, de ser ‘a favor do aborto’, uma vez que não se 
pretendia uma discussão profunda da legalização da 
prática no país, mas apenas criar um boato e uma 
mobilização sobre o tema. (VIZEU; LEMOS, 2014, 
p.06). 

Mas, é necessário destacar que embora a discussão do tema tenha sido 

intensa, em especial entre Dilma e Serra, e tenha nascido de uma demanda de uma 

grande parcela dos eleitores “[...] o debate só tomou a proporção de interferir no 

resultado da eleição quando foi agendado, enquadrado, editado pelo jornalismo.” 

(VIZEU; LEMOS, 2014, p.03).  

Nesse aspecto é possível entender o papel relevante que os meios de 

comunicação exercem sobre a política, pois muitas vezes são eles quem simplifica ou 

explica o mundo político para a sociedade, por isso a opinião emitida pela mídia pode 

ter grande influência na escolha do eleitor. 
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Para a mídia o tema passou a ser relevante quando se observou a 

repercussão que ele teve entre os eleitores, a ponto de muitos políticos afirmarem que 

por causa desse debate as eleições não foram decididas logo no primeiro turno. 

Ao observar a evolução da quantidade de menções ao tema do primeiro 

para o segundo turno, é perceptível que mesmo que os meios de comunicação a 

princípio entendessem que o aborto não deveria ter destaque na cobertura eleitoral, a 

frequência e a intensidade com que o assunto foi tratado no segundo turno “demonstram 

que houve uma mudança na condução editorial, o que serviu para reforçar a relevância 

da agenda do aborto dando destaque e visibilidade e fazendo com que se tornasse um 

assunto ‘de interesse público’, uma vez que era o tema central do noticiário eleitoral.” 

(MANTOVANI, 2014, p.121). 

Nas eleições presidenciais de 2010 fica clara a relação que se dá entre 

mídia, política e sociedade, na qual apesar de a mídia ser o principal agente responsável 

por dar visibilidade aos temas através do agendamento destes, ela também é pautada 

pela esfera política e cidadã. Mas, o papel exercido pela mídia merece destaque, pois 

“os meios de comunicação têm participação na delimitação do debate público. Em 

épocas de eleição esse papel orienta e demarca diferenças, define relevâncias e 

narrativas das questões em disputa.” (MANTOVANI, 2011, p. 11). 

É o que ocorre com o tema do aborto, pois a mídia coloca em evidência o 

assunto, ao dar destaque para o tema em sua cobertura jornalística, e o faz ocupar 

importante espaço no debate eleitoral. Após a realização do primeiro turno, ao perceber 

que a discussão a respeito do aborto pode ter dado causa ao segundo turno, os jornais 

passaram a pautar esse tema cada vez mais em sua agenda de cobertura eleitoral. “Isto 

evidencia a constante e permanente relação de interação, disputa e ajuste que se 

constitui a produção da agenda eleitoral.” (MANTOVANI, 2011, p. 12). 

O processo ocorrido nessa campanha eleitoral confirma a ideia de que a 

mídia também se pauta pelos acontecimentos do campo político e social, “ou seja, o fato 

do debate sobre o aborto ter sido um dos prováveis motivos para ‘explicar’ a realização 

do segundo turno, transformou o tema em fato relevante para a mídia.” (MANTOVANI, 

2011, p. 15). Por outro lado, a transformação da polêmica sobre o aborto em agenda 
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midiática demonstra a capacidade relativa que a mídia possui de influenciar nas 

escolhas das pessoas e chamar a atenção do público para determinados temas. 

Em relação à cobertura jornalística, é possível observar que a abordagem 

feita em relação ao tema nos jornais impressos foi superficial e com pouca menção a 

políticas públicas que beneficiassem as mulheres. Além disso, havia “uma permanente 

disputa e tensão entre os variados grupos e forças sociais pelo predomínio da agenda 

eleitoral.” (MANTOVANI, 2011, p. 3).  

Além disso, ao verificar a cobertura feita pelos meios de comunicação se 

percebe que “o agendamento e o enquadramento do aborto na eleição de 2010 segue a 

lógica de homogeneidade discursiva dos meios de comunicação”. (VIZEU; LEMOS, 

2014, p.03). Isso pode ser observado principalmente no segundo turno, momento em 

que a discussão a respeito do tema esteve presente diariamente nos dois impressos e 

com abordagens semelhantes. 

Para esse exame da fixação de agenda é necessário comparar os 

conteúdos divulgados pela mídia e os temas que estão em discussão pública. Quanto 

mais concordância houver entre os temas, maior a probabilidade de que os meios de 

comunicação estejam fixando as agendas. (KUNCZIK, 2001). Por meio dessa análise é 

possível observar que os jornais objeto dessa pesquisa apresentam características de 

fixação de agenda, pois a quantidade de vezes e a maneira como o assunto que está em 

discussão pública é tratado, fazem ser notória a característica de agendamento do tema.  

Um dos aspectos levantados durante a cobertura feita pela imprensa foi a 

interferência da religião na política. E, no Brasil, quando se fala de aborto 

inevitavelmente entra em cena a questão da religião, isso por que questões religiosas são 

frequentemente inseridas na política, em especial nas campanhas eleitorais, pois “a cada 

par de eleições, o assunto emerge da vida privada e chega aos debates eleitorais em 

favor de um ou outro candidato, contra ou a favor de determinado partido”. 

(MARTINS; ROCHA, 2010, p.40).  

Na cobertura feita pelos jornais na eleição presidencial de 2010 é 

possível perceber essa mistura de religião e política, pois boa parte dos discursos e 

debates políticos levavam em conta questões de cunho moral e religioso. A associação 

da política à religião já era observada logo no primeiro turno, na internet e nos próprios 
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canais utilizados pelos políticos. A partir desses canais o assunto foi se espalhando pelo 

país, e passou a ser pautado pelos meios de comunicação tradicionais como a televisão e 

o jornal impresso (MANTOVANI, 2014). 

Ao analisar a eleição de 2010, Vizeu e Lemos (2014, p.03) observam que 

“a abordagem não primou pela discussão do ponto de vista dos Direitos Sexuais e 

Reprodutivos, e sim por uma conotação mais religiosa sobre o aborto”. 

 O predomínio de questões morais na cobertura eleitoral de 2010 revela a 

presença organizada de setores religiosos atuando na competição pela definição da 

agenda política e midiática (MANTOVANI, 2011). Por isso, a discussão sobre o aborto 

na imprensa no período eleitoral se reduziu ao campo moral e aos interesses político- 

partidário e religioso. O aspecto de saúde pública e a questão social que o tema envolve 

não foram tratados.  

Quando se observa a fala dos candidatos e dos representantes das 

entidades religiosas, em momento algum há uma preocupação em criar políticas 

públicas voltadas à saúde da mulher, no sentido de orientar, cuidar e fornecer métodos 

contraceptivos adequados, o que há é uma preocupação meramente eleitoral e religiosa. 

Além disso, a cobertura feita pela imprensa majoritariamente era no sentido de apenas 

cobrir os ataques entre os candidatos e não de contribuir para a discussão do tema. 

A mudança na cobertura eleitoral que até então era feita pela mídia, teve 

início a partir do registro da queda nas intenções de voto da candidata petista Dilma 

Rousseff entre o eleitorado religioso, divulgado numa pesquisa da Folha no dia 

28/09/10. O assunto não era destaque na mídia, mas chamou a atenção e tornou-se 

“visível” para o público pela repercussão provocada nos principais veículos de 

comunicação.  

Diante desse novo contexto de queda nas pesquisas, os jornais passaram 

a destacar as mudanças nas estratégias das campanhas dos candidatos à presidência, 

como nesse destaque: “Lula determina guinada na campanha de Dilma, que vai explorar 

privatizações.” (CRUZ et al., 2010, p. Especial 1). 

 Ao perceber a mudança na cobertura midiática, o candidato José Serra 

aprofundou ainda mais o debate sobre questões morais e religiosas envolvendo o aborto. 
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Portanto, além da mudança nas estratégias dos candidatos, houve também uma mudança 

significativa na forma como os jornais passaram a cobrir as eleições no segundo turno. 

Em suma, após observar o número de menções ao termo aborto e a falta 

de elementos jornalísticos que justificassem tantas matérias sobre o tema, é possível 

concluir que a mídia impressa exerceu um papel fundamental no agendamento do 

aborto, mas não havia objetivo de fazer um debate profundo a respeito do tema, apenas 

um intuito meramente eleitoral e uma intensa disputa pela agenda política. 

Essa conclusão tem como base o fato de que apenas no segundo turno, 

após perceber que a discussão do aborto pode ter sido a causa de as eleições não serem 

decididas no primeiro turno, é que os grandes veículos de comunicação passaram a 

abordar o tema de forma mais recorrente, e, sobretudo, sob o aspecto político. 

 

4.1 As eleições e a questão do aborto 
 

A polêmica em relação ao aborto nas eleições de 2010 envolveu várias 

questões. Uma delas é a proposta de descriminalização do aborto no PNDH-3 durante o 

governo Lula. Além disso, documentos do PT, discursos de Dilma e entrevistas 

anteriores à campanha eleitoral de 2010, apontavam o apoio do PT e Dilma à 

legalização do aborto no Brasil. 

 O principal fato que confirmava a postura de Dilma foi uma entrevista à 

Folha de São Paulo, em 2007, em que ela afirmou ser favorável à descriminalização do 

aborto por considerá-lo problema de saúde pública. Em um trecho da entrevista ela diz: 

“Olha, eu acho que tem que haver a descriminalização do aborto. Hoje, no Brasil, isso é 

um absurdo que não haja a descriminalização.” (SILVA, 2010, p. A2). 

 Essas questões relativas à opinião pessoal dos candidatos foram 

recorrentes nos debates. E a partir da análise destes é possível perceber que o tema teve 

importante conotação religiosa, pois a discussão tinha como objetivo alcançar o público 

religioso, que é claramente contrário ao aborto e constitui parcela importante dos 

eleitores. 
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No caso das eleições de 2010, o enquadramento das notícias, a cobertura 

que enfatizava as acusações entre os candidatos sobre a descriminalização do aborto e 

as posições condenatórias da igreja, fez com que se estabelecesse um discurso 

conservador sobre o tema ao longo do debate eleitoral. 

Para alguns, a discussão sobre o aborto foi considerada a causa da 

realização do segundo turno. Numa entrevista ao jornal o Globo um dia depois do 

primeiro turno, o eleito deputado federal Gabriel Chalita afirmou que “boatos na 

internet sobre a posição de Dilma em relação ao aborto contribuiu para a realização do 

segundo turno.” (RIBEIRO, 2010). 

Outro trecho do jornal O Globo trata da ofensiva católica e evangélica 

contra o PT e Dilma Rousseff por meio da afirmação de que ela seria favorável à 

legalização do aborto. Segundo a reportagem isso:  

[...] foi um dos fatores que influenciaram na tendência de 
queda nos votos da presidenciável, na avaliação da 
cúpula de campanha. Enquanto a presidenciável se 
escorava em lideranças evangélicas do meio político, 
padres e pastores realizaram uma mobilização em missas 
e cultos, além de cartas e vídeos na internet para pregar 
contra o voto no PT. (SUWWAN, 2010). 

As lideranças religiosas que apoiavam Dilma convocaram a candidata às 

pressas para frear o que eles chamavam de boataria, e disseram que uma resposta mais 

rápida poderia ter garantido "os pontinhos que faltaram para a vitória da petista no 

primeiro turno.” (OTAVIO, 2010). 

Mas segundo reportagem do dia 12/10 do jornal O Globo, pesquisa do 

Datafolha mostrou que o debate sobre o aborto não teve tanta importância na perda de 

pontos de Dilma na reta final da eleição, o que já havia sido afirmado pelo cientista 

político Cesar Romero Jacob, da PUC do Rio, e registrado pelo mesmo jornal. Segundo 

essa pesquisa na reta final do primeiro turno Dilma perdeu quatro pontos percentuais. 

Destes apenas 25% teriam relação direta com questões religiosas e aborto.  

A Folha de São Paulo, no dia 12/10 também publicou uma matéria com o 

título “erros sobre erros”, na qual afirma ser um equívoco considerar que o aborto 

influenciou o voto no primeiro turno (PAULINO, 2010).  
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Essa discussão a respeito da interferência ou não do tema na decisão do 

primeiro turno fez com que o tema ganhasse ainda mais relevância para a mídia, que 

mesmo sem ter a certeza de tal fato, colocou o assunto na agenda midiática quase 

diariamente no segundo turno. 

Apesar de os próprios veículos de comunicação divulgarem matérias em 

que se afirma a não interferência da discussão do aborto no primeiro turno, o 

agendamento do tema se intensificou ainda mais no segundo turno, ficando notória a 

influência das questões morais e religiosas nos debates políticos e na agenda midiática.  

Nesse período, é intensa a luta das entidades religiosas em pautar temas 

morais a fim de interferir na escolha do eleitor. Muitas reportagens, em especial na 

Folha, davam notícia das falas da CNBB, principalmente quando essa entidade divulgou 

uma nota orientando seus fiéis a não votarem em quem apoiava o aborto. 

Portanto, as eleições de 2010 foram marcadas por uma forte interferência 

das entidades políticas e religiosas na pauta midiática. A mídia, por sua vez, intensificou 

a discussão do tema, mas basicamente com viés político ou eleitoral, ela não levanta 

uma discussão genuína a respeito da legalização/criminalização do aborto. 

 

4.2 Análise dos jornais 
 

Para a análise do agendamento feito durante a campanha foram utilizados 

os jornais O Globo e Folha de São Paulo. A escolha destes dois veículos impressos deu-

se por se tratar de dois tradicionais veículos de comunicação com circulação nacional. 

A pesquisa de recuperação dos textos, compreendendo matérias, 

reportagens, reportagens especiais, notas, colunas, artigos de opinião, entrevistas e 

cartas de leitores, abrangeu o período de 04 a 18 de outubro de 2010. 

A opção por monitorar veículos noticiosos exclusivamente impressos e 

de circulação nacional, visou limitar o campo de pesquisa a fim de melhorar a qualidade 

da análise do material. A escolha pela primeira quinzena do segundo turno se deu pelo 
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fato de que nesse período o tema foi abordado com maior frequência em ambos os 

jornais. 

A pesquisa empírica usou o termo “aborto” como palavra-chave de 

busca. Foram considerados válidos para essa pesquisa os textos que direta ou 

indiretamente se relacionavam com as eleições.  

Em princípio, a análise dos textos identifica que a maior parte dos artigos 

de opinião enfatiza que a discussão eleitoral impede um debate significativo sobre o 

tema aborto. Mas, ao verificar os atores presentes no debate percebe-se que os discursos 

veiculados pela mídia não contemplam os vários aspectos relacionados ao tema e que 

deveriam ser discutidos (MANTOVANI, 2011).  Isso por que, a maior parte dos textos 

não trata das questões sociais e de saúde pública que envolvem o aborto, além disso, 

poucas são as vozes femininas ouvidas durante a cobertura das eleições. 

Em vários artigos se observa também críticas à maneira como é feita a 

abordagem do tema no âmbito eleitoral. Alguns consideram um equívoco a ênfase nesta 

discussão, com a centralização do aborto no debate, em detrimento de temas 

considerados mais importantes como saúde e educação.  

Há ainda aqueles que classificam de “obscurantismo e hipocrisia” o 

debate, considerando uma “tática arriscada” dos candidatos (PEREIRA, 2010).  Além 

disso, destaque para o fato de que os candidatos adotaram uma posição oportunista 

sobre o assunto, alterando suas posições antigas para não perder votos do eleitorado 

conservador (MANTOVANI, 2011). 

Isso é observado na condenação do enfoque dos candidatos para o tema, 

expressa em colunas e artigos de opinião, como a que critica os dois candidatos porque 

“adotam postura oportunista para falar de um assunto grave que se transformou na 

terceira maior causa de morte entre as mulheres no Brasil.” (SILVA, 2010, p. A2). 

Outra questão relevante e observada nos textos é a acusação de que o 

debate sobre o aborto é uma tentativa de evitar a discussão central sobre corrupção 

(MANTOVANI, 2011). Essa opinião se baseia no fato de que havia um escândalo na 

Casa Civil relacionado à Erenice Guerra, à época ministra chefe da Casa Civil, que 

estava sendo ofuscado pela discussão vazia a respeito do aborto. 
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O que se observou é que se por um lado José Serra usou o tema para 

afetar de forma negativa a imagem de Dilma diante de seus eleitores, ela também 

chamou a atenção do eleitor para o tema a fim de que a corrupção presente em sua 

equipe de governo fosse deixada de lado nas discussões e debates eleitorais. 

O debate no campo político demonstrou que o posicionamento deste era 

voltado para a temática religiosa. Apesar disso, esta agenda foi incorporada ao debate 

jornalístico do segundo turno. No entanto, ao verificar os atores presentes no debate 

percebe-se que os discursos veiculados pela mídia não contemplam a pluralidade de 

interesses presentes na sociedade (MANTOVANI, 2011). 

Somente três textos apresentavam informações sobre o aborto para além 

dos fatos gerados em torno das campanhas, expondo dados e números obtidos através 

de pesquisas de opinião e retratando os índices epidemiológicos e de mortalidade de 

mulheres em consequência do aborto. Destes, apenas uma reportagem levantou e 

apresentou dados especificamente sobre o cenário epidemiológico e de saúde pública do 

aborto no país. Outra característica observada nos dois jornais é que ambos se 

manifestaram a favor do plebiscito sobre o aborto, defendido pela candidatura de 

Marina Silva no primeiro turno.  

Em suma, se observa que o agendamento do aborto pelo campo 

jornalístico nas duas semanas que sucederam o primeiro turno foi pautado pelas 

motivações políticas e eleitorais de caráter moral e religioso. 

Para uma visão geral da pesquisa foram construídas tabelas que indicam 

numericamente algumas características encontradas na cobertura feita pelos jornais no 

período analisado. 
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Conteúdo informativo e opinativo: 

Jornais Quantidade de 

textos com 

menção ao 

tema 

Títulos com a 

palavra aborto 

Relação do tema 

à Dilma 

Relação do tema 

ao Serra 

O Globo 175 29 104 31 

Folha de 

São Paulo 

132 17 55 25 

Total 307 46 159 56 

 

Conteúdo opinativo: 

Tipo de 

Texto/ 

Jornal 

Entrevista Coluna Artigo Editorial Total de 

textos/ 

jornal 

O Globo 5  11 8 4 28 

Folha de 

S.Paulo 

7 22 11 13 53 

Total de 

textos 

12 33 19 17 81 

 

                   O uso da temática do aborto nas eleições foi criticado pela maioria das 

opiniões expressas nos jornais, pois boa parte dos textos condenou a exploração do 

assunto no debate eleitoral. Apesar disso, o tema foi amplamente explorado pelos meios 

de comunicação a partir de outubro, quando se percebeu que o tema pudesse ter 

influência no resultado das eleições.  
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                     A maior parte das entrevistas foram críticas ao uso do aborto como 

estratégia de campanha, mas nestas a maioria das vozes estava vinculada ao campo 

político e religioso. As colunas também criticavam o uso do aborto como parte das 

estratégias da campanha eleitoral e condenava seu efeito moralista e conservador.  

                    A análise dos editoriais permite perceber a “relação ‘dialética’ entre a 

posição dos jornais contrária ao uso do assunto como instrumento da disputa eleitoral e, 

posteriormente, a transformação do tema em centro da agenda de cobertura eleitoral.” 

(MANTOVANI, 2014, p. 129). A maneira como foram publicados os editoriais, de 

forma intensa logo no início do segundo turno, mostra que nesse momento houve 

intenção de influenciar a agenda eleitoral ao expor claramente posição do jornal sobre o 

tema. 

O aborto esteve presente na capa dos jornais em duas ocasiões no 

primeiro turno, no jornal O Globo em 27/09 e na Folha de S. Paulo em 29/09. Já no 

segundo turno ele apareceu dez vezes na capa dos impressos. Isso evidencia a relevância 

política que o assunto tomou no processo eleitoral a partir da virada do primeiro para o 

segundo turno e confirma o agendamento do tema no noticiário eleitoral. 

No final do primeiro turno, os jornais observados noticiam que o aborto 

poderia ser um dos motivos para a queda na intenção de votos da candidata Dilma 

Rousseff (PT), refletida em pesquisas eleitorais, e a partir do segundo turno passam a 

pautar o tema de forma mais intensa, reorientando sua agenda para a cobertura das 

estratégias dos candidatos na abordagem desse assunto.  

A frequência da presença da temática do aborto no noticiário impresso 

teve um aumento considerável no segundo turno. Tem seu auge entre 6 e 14 de outubro, 

com mais de 15 textos/dia mencionando o aborto nos dois jornais. Os picos foram nos 

dias 7 (com 24 textos), 9  ( com 20  textos) e 10 de outubro (com 27 textos/dia tratando 

ou citando o aborto).  

É possível identificar a predominância do tema no primeiro caderno e no 

caderno especial/eleições. Isso reforça o fato de que o aborto teve pouca relação com a 

discussão mais voltada para o tema da saúde pública. O centro da cobertura estava 

voltado para as posições e disputas entre os candidatos, o embate entre partidos e 

dirigentes políticos, grupos religiosos e a exploração eleitoral do assunto entre eles. 
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Além disso, em praticamente toda a cobertura não há vozes em defesa da 

descriminalização do aborto, ou em defesa da autonomia das mulheres sobre seu corpo.  

As vozes mais ouvidas foram a dos políticos e lideranças religiosas, por 

isso “os resultados confirmam o que já foi referido anteriormente: a mídia tende a 

reforçar valores que correspondem à visão de mundo de grupos dominantes e discursos 

hegemônicos.” (MANTOVANI, 2013, p. 86). Portanto, a temática do aborto teve duas 

abordagens centrais, que foi a ênfase nas estratégias eleitorais dos candidatos e o 

favorecimento do ponto de vista religioso. 

Apesar disso, os artigos, colunas, entrevistas e editoriais foram os 

espaços em que mais se criticou o uso do aborto como instrumento de disputa eleitoral. 

Mas, a maior parte das análises estava voltada para as estratégias eleitorais, não havia 

uma discussão mais aprofundada sobre o aborto enquanto um problema social. Por isso, 

embora o tema tenha ganhado visibilidade através da mídia, esse destaque não gerou 

qualquer avanço na discussão do tema, que não saiu da esfera política. 

A análise dos impressos traz como resultado o fato de que a inclusão do 

aborto como instrumento da disputa eleitoral foi uma iniciativa que surgiu fora da esfera 

midiática, mas que nesta ganhou grandes proporções entre os eleitores.  

Um fato marcante na cobertura ocorreu no dia 16 de outubro, numa 

entrevista publicada pela Folha de São Paulo com uma ex-aluna de Monica Serra 

afirmando que a então professora havia confidenciado às alunas ter feito um aborto. 

Esse assunto foi um dos poucos episódios em que o candidato José Serra precisou se 

defender ao tratar do aborto.  

O enquadramento da reportagem expôs as contradições do discurso do 

candidato tucano: “O discurso do candidato José Serra (PSDB), de que é contra o 

aborto, ‘por valores cristãos’, que impedem a interrupção da gravidez em quaisquer 

circunstâncias é questionado por ex-alunas de sua mulher, Monica Serra.” (BERGAMO, 

2010, p. A10). 

Após esse episódio, a quantidade de textos com referências ao aborto 

começa a diminuir nos dois jornais observados.  Essa diminuição na abordagem do tema 

no noticiário é uma evidência da competição entre os agentes políticos, e da 
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intencionalidade de pautar o aborto no debate eleitoral de 2010 com fins apenas 

políticos. 

Portanto, assim como o tema foi colocado como assunto central na 

cobertura midiática no segundo turno, da mesma forma os meios de comunicação foram 

responsáveis por enfraquecer o debate do tema nesse contexto.  

 

4.2.1 Jornal O Globo 

 

O jornal O Globo no período pesquisado teve 175 textos publicados 

relacionados ao aborto. Dentro desse número 29 textos tinham no título a palavra 

aborto, sendo que dos 175 textos, 104 associavam o tema à candidata Dilma, e 31 

associavam ao Serra. 

A partir da análise da cobertura pode-se perceber que o jornal O Globo 

prioriza a cobertura do debate entre os candidatos a respeito do tema, pois poucos foram 

os editoriais ou artigos de opinião que trataram do assunto. Mas, apesar disso houve 

uma migração do tema do noticiário para os editoriais, que foi percebida a partir do dia 

09 de outubro quando começam a ser apresentados artigos de opinião, colunas, etc. 

Merece destaque na cobertura do Globo a matéria publicada no dia 10 de 

outubro com o título “Mortes em Silêncio”. A matéria tratou do tema de forma ampla, 

pois apresentou dados e pesquisas referentes ao aborto clandestino. Essa foi uma das 

poucas reportagens de O Globo que enquadrou o tema sob a perspectiva do alto índice 

de mortalidade de mulheres por aborto no Brasil. Apesar de haver uma breve entrevista 

com apenas uma mulher que praticou um aborto, a matéria apresentou algumas histórias 

de mulheres que viveram a experiência do aborto contada por familiares.  

Nos demais textos prevalecem abordagens vinculadas ao aborto como 

tema geral, a pesquisas de opinião sobre como a sociedade avalia a legislação vigente 

sobre o tema, e a como determinadas comunidades, como a de magistrados, avaliam o 

aborto no contexto de suas vidas pessoais. 
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Em outra matéria, no dia 09, com o título “Polêmica na campanha 

presidencial, aborto ilegal mata uma mulher a cada dois dias”, também foi tratada a 

questão do aborto clandestino. A reportagem reprova a conduta dos candidatos: 

Enquanto religião e política se misturam na campanha 
presidencial, reportagem de O GLOBO deste domingo 
revela que uma mulher aborta a cada 33 segundos e a 
prática insegura mata uma brasileira a cada dois dias, 
sendo que um abortamento é feito para cada 3,5 nascidos 
vivos. Tema polêmico, desde que o aborto passou a ser 
assunto central da campanha, sendo responsável, segundo 
pesquisas, por ajudar a levar a eleição para o segundo 
turno, os candidatos Dilma Rousseff (PT) e José Serra 
(PSDB) têm se esforçado para manter a discussão 
vinculada ao viés moral e religioso. (BENEVIDES; 
FARAH, 2010). 

                  O artigo do jornal O Globo observa que o debate não deveria ser em torno de 

quem é contra ou a favor, mas sim na busca de uma solução que para as autoras do 

texto, é um problema de saúde pública.    

                   Outra matéria do dia 09 intitulada “uma em cada cinco brasileiras de até 40 

anos já fez aborto”, também apresenta dados relativos ao aborto no Brasil no sentido de 

mostrar que ele é um problema de saúde pública. 

                 Nas duas primeiras semanas do segundo turno o jornal publicou dois 

editoriais opinando sobre a utilização do tema aborto na campanha eleitoral. O impresso 

também responsabiliza os candidatos pela discussão do tema sob o viés moral e 

religioso.  

                   Na reportagem do dia 12/10 com o título “a distância entre nós”, são 

apresentados dados referentes a uma pesquisa em escolas públicas e particulares, e 

universidades. Em um trecho da reportagem é possível perceber o objetivo de ligar a 

discussão à questão religiosa:  

As respostas sobre aborto e casamento gay mostram um 
conservadorismo muito maior na escola pública, que está 
ligado à questão religiosa, principalmente em relação às 
religiões evangélicas, que estão muito mais presentes 
nessa esfera. Já nas outras redes, essas questões estão 
ligadas aos direitos humanos. (LAURO NETO, 2010). 

                   Embora por diversas vezes o jornal afirme que há uma relação entre a 

religião e a política, e cite várias vezes os evangélicos, poucas são as falas desse grupo 
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nas matérias. Apesar dessa crítica à questão religiosa, na maior parte dos textos o 

enfoque das matérias é a associação do tema a estratégias eleitorais. Isso é confirmado 

pelo fato de que os textos referentes à discussão do aborto, em sua maioria, estão em 

cadernos de política ou caderno de eleições. 

                   No dia 8 de outubro, o jornal expôs sua opinião sobre a condução da 

campanha eleitoral com uma crítica ao fundamentalismo religioso que passou a 

conduzir a campanha.   Segundo o editorial a entrada do tema aborto no segundo turno 

foi produzida “de forma subterrânea”. Portanto, o tema foi inserido na agenda midiática 

“associando o que está fora dos contornos definidos pelo campo jornalístico tradicional 

como algo subterrâneo, silencioso, escondido, fora da arena legítima.” (MANTOVANI, 

2011, p.). 

                   Em resumo, no jornal O Globo, verificou-se claramente o objetivo 

meramente eleitoral do agendamento do aborto, em que apenas se conduzia um debate 

superficial e político sobre um tema de grande importância para a sociedade. 

 

4.2.2 Jornal Folha de São Paulo 

 

 A Folha teve menos textos publicados no período analisado, foram 132 

referentes ao tema, com 17 textos cujo título continha a palavra aborto. Além disso, do 

total de textos analisados 55 associavam o tema à candidata Dilma, e 25 associavam ao 

Serra. Em contrapartida a Folha teve o maior número de artigos, editoriais, colunas e 

entrevistas.  

Boa parte das narrativas do impresso destacava o cuidado, por parte dos 

candidatos, com a possibilidade de serem associados a uma postura favorável à 

ampliação da legislação sobre o tema e a uma consequente perda de votos junto ao 

eleitorado conservador, contrário a essa mudança.  

Assim como no jornal O Globo, o agendamento na Folha se deu sob o 

enquadramento em que predominavam os valores religiosos e não como tema de 
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política de saúde. A perspectiva moral vinculada a princípios religiosos foi utilizada 

durante toda a campanha eleitoral como mecanismo para angariar votos. 

 Mesmo com o aborto clandestino sendo uma das principais causas de 

morte de mulheres, não houve reportagem tratando das questões sociais, sanitárias e 

legais que envolvem o tema. Na verdade há uma preocupação em mostrar quem é “a 

favor” ou “contra” o aborto, como se a questão se resumisse a uma opinião pessoal. 

Há também uma forte associação do tema à candidata Dilma Rousseff, e 

no dia 02/10, a folha trata do principal motivo pelo qual ocorre essa associação, pois 

afirma que em 2007, em entrevista ao mesmo jornal, Dilma se disse favorável ao aborto.  

No dia 10 de outubro, um editorial da Folha deixa bem claro a opinião do 

jornal num texto sob o título “Obscurantismo”. Nesta matéria trata-se da questão legal 

do tema e da maneira como os candidatos debatem o assunto. Em um trecho do texto a 

posição do jornal fica evidente: “esta Folha considera que a legislação vigente deve ser 

flexibilizada, de modo a permitir que já sofrendo numa circunstância dramática e 

dolorosa, qualquer mulher possa interromper a gravidez sem que seja considerada 

criminosa por isso.” (FOLHA, 2010, p. A2). 

Esse texto é um exemplo de que os editoriais da Folha defendiam a não 

criminalização do aborto, mas com objetivo de interferir no debate que se fazia no 

campo político. Não havia o objetivo de verdadeiramente discutir o tema, mas de apenas 

expor opiniões que pouco contribuíram para o debate na esfera pública. 

Para se ter uma ideia da proporção do agendamento feito pela Folha, 

apenas no dia 10/10 houve onze menções ao tema, com oito textos referentes a 

editoriais e artigos de opinião. Nesse mesmo dia, até na página de esporte, Juca Kfouri 

tratou do assunto enquanto falava do brasileirão. Ele disse que “em matéria de falsidade, 

a polêmica sobre o aborto mostra bem como são hipócritas os dois concorrentes à 

Presidência da República.” (KFOURI, 2010, p. D3). 

É interessante observar que houve um grande número artigos de opinião, 

editoriais, colunas referentes à discussão da legalização do aborto, mas em nenhuma 

delas foram ouvidas mulheres que passaram pelo problema do aborto. Aliás, poucas 

vozes femininas foram ouvidas. 
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A Folha produziu artigos de opinião, editoriais e colunas, com maioria 

das falas masculinas, o que denota a pouca importância dada ao tema do ponto de vista 

social e de saúde pública. Um exemplo disso é um artigo publicado no dia 15 de 

outubro, intitulado “eu fiz três abortos”, cuja história se refere a um homem que teve 

três companheiras que fizeram aborto. (CASTRO, 2010, p. A3). Portanto, a voz 

feminina que deveria ser ouvida foi substituída por terceiros que falaram por ela. 

No dia 10 foi publicada a matéria “na vida pessoal, juiz decide por 

aborto”, que trata do índice de abortamento entre juízas e mulheres de juiz. O texto tem 

como objetivo mostrar que até mesmo aqueles que zelam por aplicar a lei, quando se 

trata de aborto a infringem. (COLLUCCI, 2010, p. C6). Na análise desse texto é 

possível perceber que o objetivo do impresso não é discutir o tema profundamente, mas 

apenas criticar a forma como este é tratado pelos políticos, e mostrar que a legislação é 

ineficaz e precisa ser revista. 

Observa-se também uma crítica muito forte à mistura de religião e 

política. Muitas matérias como “Hamlets da Babilônia”, também publicada no dia 10, 

retratam o problema da interferência da Igreja nas decisões políticas do país. Por causa 

dessa interferência a Folha aponta que houve uma mudança de postura dos candidatos 

com o objetivo de satisfazer o eleitorado cristão.  

Em matéria publicada no dia 06 afirma que “o comércio com Deus pelo 

voto religioso virou gincana teatral para saber quem é mais impostor.” (SILVA, 2010, p. 

A2). Em outro artigo de José Simão (2010, p. E9), publicado no dia 10 de outubro, ele 

afirma que “os candidatos são obrigados a mentir, desdizer, fazer o diabo para agradar 

os grupos religiosos”.  

O primeiro editorial da Folha foi publicado em 6 de outubro com o título 

“Opinião flexível”. Nele, o jornal acusa a candidata petista e seu partido de mudar o 

posicionamento sobre o aborto em busca de votos da população conservadora.  
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Embora concorde com a tese do plebiscito e com o tratamento do aborto 

como um problema de saúde pública, o editorial critica a candidata por ter mudado sua 

posição, tornando-a mais moderada do que a defesa da descriminalização, tentando, 

com isso, desviar-se das cobranças sobre o caso Erenice:  

Uma vez que é impossível, apesar dos esforços em 
contrário, reescrever a história da passagem de Erenice 
Guerra pela Casa Civil, lideranças do PT correm atrás do 
prejuízo eleitoral tratando de reescrever as posições do 
partido no que diz respeito ao aborto. (FOLHA, 2010, p. 
A2). 

É importante destacar que nesse dia o jornal teve como principal 

manchete a determinação de Lula para mudar o eixo da campanha de Dilma Rousseff, 

evidenciando a sintonia entre o principal destaque e a posição do jornal sobre as 

estratégias do PT para ajustar o discurso da candidata no segundo turno.  

Em relação ao O Globo, a Folha foi o jornal que mais intensamente 

criticou, pelos editoriais, a abordagem do aborto na disputa eleitoral. Por essa razão, é 

interessante identificar os argumentos utilizados pelo veículo na tentativa de incidir 

sobre a agenda eleitoral.  

Em alguns momentos, o jornal deixa claro que considera importante para 

a sociedade conhecer a opinião dos candidatos sobre o tema e acredita que um plebiscito 

ajudaria. Porém, o jornal classifica de “obscurantista” o fato de o tema estar na agenda 

eleitoral, porque a campanha eleitoral utiliza o tema apenas para a disputa de votos. 

Como exemplo, no editorial intitulado “Obscurantismo”, cita o uso pelos dois 

candidatos da expressão “direito à vida”, expondo a dificuldade destes em defender, 

perante o eleitorado contrário ao aborto, o que já está na lei. (FOLHA, 2010, p. A2). 

Embora tenha sido o veículo que deu mais atenção à temática, 

explorando a polêmica com textos divididos em reportagens, entrevistas, colunas, 

artigos e editoriais, a posição da Folha de São Paulo, contrária à abordagem do tema nas 

eleições, manteve-se nos textos de opinião.  

Algumas dessas colunas foram publicadas como análise complementar às 

reportagens que tratavam da campanha eleitoral, o que pode explicar parcialmente o 

fato de a maior parte dos enquadramentos das colunas seguir o mesmo padrão das 



62 

 

reportagens, enfatizando a temática do aborto como parte das estratégias dos candidatos 

na campanha eleitoral. 

Apesar de a Folha ter agendado o aborto intensamente no segundo turno, 

o editorial deixa claro em “A fé” que não acredita que essa temática tenha interferido no 

resultado do primeiro turno: 

Embora tenham dominado as especulações acerca das 
causas da fuga de votos da candidata Dilma Rousseff no 
primeiro turno, questões relacionadas à religião 
exerceram pouca influência no resultado. Revelações 
sobre irregularidades cometidas pela ex-ministra da Casa 
Civil, Erenice Guerra, e noticias relativas à quebra dos 
sigilos fiscais dos tucanos e parentes do ex-governador 
José Serra, pesaram quase três vezes mais na decisão do 
eleitor (FOLHA, 2010, p. A2). 

 Para o jornal, apesar do aspecto negativo, a insistência na estratégia da 

candidata Dilma de colocar-se como vítima de acusações mentirosas foi conveniente, 

pois, assim, “Dilma deixou em segundo plano o que mais importava – as explicações 

sobre os desvios na Casa Civil e os critérios que nortearam a escolha de Erenice Guerra 

para sua principal assessora e, posteriormente, ministra.” (FOLHA, 2010, p. A2).  

Na análise do impresso é notória uma disputa pela definição da agenda 

pública, o que reforça o entendimento de que a agenda política não foi determinada 

exclusivamente pela mídia, mas envolveu outros atores capazes de também influenciar a 

pauta jornalística.  

Portanto, o agendamento do tema feito pela Folha não contribuiu para um 

genuíno debate sobre o aborto. Além disso, na segunda quinzena do segundo turno o 

assunto foi cada vez menos tratado, até novamente cair no esquecimento. Isso mostra 

que o objetivo do jornal não era contribuir para a discussão do tema pela sociedade, mas 

apenas tratá-lo sob o aspecto eleitoral ou político. 
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CONCLUSÃO 
 

Na pesquisa realizada foi traçado um panorama histórico da legislação a 

respeito do aborto no Brasil, e também da maneira como o tema é discutido na esfera 

pública, política e jurídica. Isso por que em 2010, após a discussão do PNDH 3, o 

assunto ressurgiu na campanha presidencial, e ao analisar a postura dos candidatos à 

presidência nas eleições de 2010 é possível perceber que o campo político estava 

voltado para a temática religiosa.  

Ao verificar os atores presentes na discussão percebe-se que os discursos 

veiculados pela mídia, assim como no debate político não tratam dos aspectos 

importantes que envolvem o aborto. Isso por que o assunto foi pouco debatido por 

especialistas e por mulheres, pessoas essenciais nessa discussão, o que demonstra a 

baixa diversidade de opiniões em ambos os jornais. 

A campanha presidencial de 2010, principalmente no segundo turno, teve 

o aborto como tema central ligado à perspectiva religiosa. Isso pode ser observado a 

partir da análise das falas dos candidatos, e do agendamento e enquadramento do tema 

nos meios de comunicação. Isso garantiu que o assunto tivesse lugar garantido 

diariamente em ambos os jornais pesquisados, ainda que não houvesse um efetivo 

debate sobre essa questão. 

Ao longo da pesquisa se verificou que o tema foi inserido na campanha 

pelo candidato José Serra, e ao perceber a importância dada ao assunto pelos eleitores, a 

mídia passa a dar a este maior destaque em sua cobertura. Mas, o agendamento 

midiático no período analisado enfatizou as motivações políticas e eleitorais de caráter 

moral e religioso. Por isso, apesar da presença ostensiva do tema nos veículos de 

comunicação, a análise do tipo de agendamento e da maneira como o tema era tratado e 

debatido revela a pouca importância dada a aspectos relacionados à saúde da mulher, à 

criminalização e às consequências sanitárias a serem enfrentadas por políticas públicas. 

Independente das posições referentes ao tema, o aborto é uma realidade 

diária no país que requer uma intervenção do Estado, seja por meio de políticas de saúde 

pública voltadas para a mulher, ou com mudanças na legislação.  Isso por que, a inércia 
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do Estado faz com que diversas vezes o Poder Judiciário tenha que “legislar” sobre 

situações referentes ao aborto, como no caso da gravidez de feto anencéfalo.  

Omitidas da discussão essas importantes questões, o tema foi conduzido 

apenas pela perspectiva eleitoral, com destaque para os aspectos moral e religioso que 

envolvem o tema. Por isso, o debate realizado nesse período não contribuiu para 

qualquer avanço relacionado a esse problema. Além disso, a inserção do aborto na 

campanha não teve o condão de interferir de forma significativa no resultado das 

eleições.  

Portanto, apesar de a campanha presidencial de 2010 tratar do aborto de 

forma enfática, em nada contribuiu para o avanço da discussão do tema, pois não passou 

de uma estratégia política de tentar ganhar o eleitorado conservador ao focar apenas em 

interesses políticos e religiosos. 
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Anexo 3 

 

 

Anexo 4 

Segundo deputado federal mais votado em SP diz que polêmica sobre aborto 

provocou 2º turno 

Author: Marcelle Ribeiro - O Globo 

ProQuest document link 

Abstract: 

SÃO PAULO - Segundo candidato mais votado a deputado federal em São Paulo, Gabriel Chalita (PSB) 

disse que uma rede de boatos na internet sobre a posição da candidata à Presidência do PT, Dilma 

Rousseff, em relação ao aborto contribuiu para que houvesse segundo turno. Chalita, que foi o vereador 

mais votado da capital paulista em 2008 e nestas eleições teve cerca de 560 mil votos, disse que contribuiu 

para o programa de governo de Dilma na área da educação. 

Full text: 

SÃO PAULO - Segundo candidato mais votado a deputado federal em São Paulo, Gabriel Chalita (PSB) 

disse que uma rede de boatos na internet sobre a posição da candidata à Presidência do PT, Dilma 

Rousseff, em relação ao aborto contribuiu para que houvesse segundo turno. Chalita, que foi o vereador 

mais votado da capital paulista em 2008 e nestas eleições teve cerca de 560 mil votos, disse que contribuiu 

para o programa de governo de Dilma na área da educação. Católico, ele esteve em encontro com 

lideranças religiosas cristãs na última quarta-feira, em que Dilma disse ser contra o aborto. No evento, 

Dilma negou ter falado que "nem Jesus Cristo tiraria sua vitória", frase atribuída a ela segundo sites. 

- Ela tem que deixar claro suas posições. Houve uma rede de boataria na internet, disseram que ela disse 

que nem Cristo tiraria a vitória dela, uma frase que ela nunca disse. Essa rede de boataria ajudou a levar a 

eleição para o segundo turno. Mas é bom (ter segundo turno), para fortalecer a democracia, mostrar 

propostas - disse Chalita, em entrevista à rádio CBN. 
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Ex-tucano e ex-secretário estadual de Educação na gestão de Geraldo Alckmin, Chalita afirmou que vai 

continuar trabalhando para eleger Dilma no segundo turno. Na opinião dele, é preciso avançar na área da 

educação no país. 

- É isso (educação) que falta no Brasil. Temos dados vexatórios nessa área. É preciso leis melhores para a 

educação - disse. © NoticiasFinancieras - © GDA- Agencia Globo - All rights reserved 
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Anexo 5 
 
Ofensiva contra o PT 

Author: OGlobo 

ProQuest document link 

Abstract: 

SÃO PAULO. A ofensiva católica e evangélica contra o PT e Dilma Rousseff devido à posição dela favorável 

à legalização do aborto - que ela mudou na campanha - se tornou uma espécie de "cruzada" nas últimas 

semanas e foi um dos fatores que influenciaram na tendência de queda nos votos da presidenciável, na 

avaliação da cúpula de campanha. Enquanto a presidenciável se escorava em lideranças evangélicas do 

meio político, padres e pastores realizaram uma mobilização em missas e cultos, além de cartas e vídeos 

na internet para pregar contra o voto no PT. 

Full text: 

Católicos e evangélicos se opõem a Dilma 

Leila Suwwan 

SÃO PAULO. A ofensiva católica e evangélica contra o PT e Dilma Rousseff devido à posição dela favorável 

à legalização do aborto - que ela mudou na campanha - se tornou uma espécie de "cruzada" nas últimas 

semanas e foi um dos fatores que influenciaram na tendência de queda nos votos da presidenciável, na 

avaliação da cúpula de campanha. Enquanto a presidenciável se escorava em lideranças evangélicas do 

meio político, padres e pastores realizaram uma mobilização em missas e cultos, além de cartas e vídeos 

na internet para pregar contra o voto no PT. 

A Regional Sul 1 da CNBB, que contempla o estado de São Paulo, divulgou longo documento, lido nas 

missas, que "recomenda encarecidamente" que não se vote no PT. Pela internet, um culto da 1ª Igreja 
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Batista de Curitiba foi visto por quase 3 milhões de pessoas. Entre cenas fortes de fetos mortos e 

despedaçados, uma criança indígena sendo enterrada viva e uma mulher sendo espancada, o pastor pede 

que não se vote em petistas. 

Também no fim de agosto, o bispo Nelson Westrupp, da Diocese de Santo André (região do ABC) e 

presidente da Regional Sul 1, recomendou a difusão do documento "Apelo a Todos os Brasileiros e 

Brasileiras" onde se argumenta que o governo se comprometeu, em acordos multilaterais e com envio de 

projeto de lei, à legalização do aborto. 

A orientação política anti-PT do pastor Paschoal Piragine aconteceu em um culto, gravado, no fim de 

agosto. O pastor opina que o PT - por ter fechado questão favorável à legalização do aborto e à união civil 

entre homossexuais - tenta transformar o país em uma terra onde o pecado é aceito e vulgarizado. 

A campanha de Dilma já gravou vídeos e imprimiu material para conter uma possível debandada. 

Procurado na semana passada, o secretário de comunicação do PT, deputado reeleito André Vargas (PR), 

disse que o pastor Piragine é "preconceituoso, mentiroso, difamador e caluniador". Petistas se reuniram 

com ele mas não o demoveram de sua postura. 

- Isso é a opinião preconceituosa dele, lastreada na mentira - disse Vargas. 
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Anexo 6 
 
Para evangélicos, PT subestimou boatos 

Author: OGlobo 

ProQuest document link 

Abstract: 

Os líderes evangélicos [MANOEL FERREIRA] e Robson Rodovalho, que apoiam Dilma Rousseff, criticaram 

ontem o comando da campanha petista pela lentidão na resposta à onda de boatos na internet que 

confrontavam a candidata com valores cristãos. Deputado federal (PP-DF) e presidente da igreja Sara 

Nossa Terra, o bispo Rodovalho disse que teria alertado "durante todo o processo" que mensagens 
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apócrifas atribuíam a Dilma a frase "nem Cristo vai impedir que eu vença a eleição no primeiro turno", 

entre outras acusações, mas a resposta do comitê só foi dada na última semana de campanha: 

Full text: 

MANOEL FERREIRA, da Assembleia de Deus, diz que "todo mundo" na igreja tomou conhecimento dos 

boatos 

Chico Otavio 

Os líderes evangélicos Manoel Ferreira e Robson Rodovalho, que apoiam Dilma Rousseff, criticaram ontem 

o comando da campanha petista pela lentidão na resposta à onda de boatos na internet que 

confrontavam a candidata com valores cristãos. Deputado federal (PP-DF) e presidente da igreja Sara 

Nossa Terra, o bispo Rodovalho disse que teria alertado "durante todo o processo" que mensagens 

apócrifas atribuíam a Dilma a frase "nem Cristo vai impedir que eu vença a eleição no primeiro turno", 

entre outras acusações, mas a resposta do comitê só foi dada na última semana de campanha: 

- Avisei que havia essa fragilidade e que precisávamos estancar, mas faltou rapidez. 

O presidente da Assembleia de Deus de Madureira, pastor Manoel Ferreira, que participou com Rodovalho 

de uma reunião na quarta-feira passada no escritório político de Dilma, em Brasília, convocada às pressas 

para frear a boataria, disse que uma resposta mais rápida poderia ter garantido "os pontinhos que 

faltaram" para a vitória da petista no primeiro turno. No encontro com duas dezenas de líderes religiosos, 

incluindo representantes da igreja católica carismática, Dilma reafirmou a sua posição pessoal contrária ao 

aborto e negou publicamente que tivesse dito a frase sobre Cristo. 

- Se tivéssemos apagado o incêndio no primeiro momento, o resultado seria outro - disse Manoel Ferreira. 

O pastor preside um dos ramos da maior igreja evangélica pentecostal do Brasil (de acordo com o Censo 

de 2.000, 8,4 milhões de fiéis), enquanto Rodovalho diz contar com um rebanho de 1 milhão de pessoas na 

Sara Nossa Terra. Ele disse que a onda de boatos tentou resgatar "a imagem do passado" de Dilma, 

associando-a de forma terrorista ao desprezo aos valores cristãos. Segundo ele, "todo mundo" na igreja 

tomou conhecimento dos boatos. 

- Foi coisa montada. A internet passou a ser um veículo do submundo da política. 

Embora associe o bom desempenho de Marina Silva (PV) a uma série de fatores, o professor Cesar Romero 

Jacob, autor de estudos sobre a geografia do voto e a filiação religiosa no Brasil, disse que a questão 

religiosa contribuiu para o sucesso da candidata verde. Entre outras razões, Cesar disse que os 

pentecostais têm demonstrado, nas últimas eleições, uma tendência a votar em "irmãos" como Marina, 

que também pertence à Assembleia de Deus. Em pesquisas anteriores, o cientista político detectara essa 

tendência na eleição presidencial de 2002, quando o evangélico Anthony Garotinho ficou em terceiro 

lugar, e de Marcelo Crivella, quando disputou a prefeitura carioca em 2004. 

- Os mapas de votação de Garotinho e Crivella praticamente se sobrepõem à distribuição geográfica dos 

pentecostais no Brasil, principalmente nas áreas de fronteira e na periferia pobre das grandes cidades, e no 

Rio. 

Cesar lembrou que o governador eleito Geraldo Alckmin (SP), candidato pelo PSDB a presidente em 2006, 

também sofreu semelhante onda de boataria, que o classificava como um representante da Opus Dei, 

entidade católica considerada ultraconservadora. 
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Anexo 7 
 
Caso Erenice fez eleitor mudar voto 

Author: OGlobo 

ProQuest document link 

Abstract: 

Os episódios de tráfico de influência, que acabaram levando à demissão de Erenice Guerra, ex-ministra da 

Casa Civil, tiveram mais peso para que Dilma Rousseff, candidata do PT, perdesse votos no primeiro turno 

do que, por exemplo, o aborto, que está ligado ao chamado voto religioso. O dado é da pesquisa do 

Datafolha que foi realizada no dia 8 deste mês. Segundo a pesquisa, os fatos ligados a Erenice, ex-braço 

direito de Dilma, tiveram quase três vezes mais peso do que os ligados às questões religiosas. 

Full text: 

Os episódios de tráfico de influência, que acabaram levando à demissão de Erenice Guerra, ex-ministra da 

Casa Civil, tiveram mais peso para que Dilma Rousseff, candidata do PT, perdesse votos no primeiro turno 

do que, por exemplo, o aborto, que está ligado ao chamado voto religioso. O dado é da pesquisa do 

Datafolha que foi realizada no dia 8 deste mês. Segundo a pesquisa, os fatos ligados a Erenice, ex-braço 

direito de Dilma, tiveram quase três vezes mais peso do que os ligados às questões religiosas. 

De acordo com a pesquisa, publicada na "Folha de S. Paulo", cerca de 6% dos eleitores mudaram seu voto 

por conta dos episódios que movimentaram a reta final do primeiro turno da campanha presidencial. 

Dilma perdeu 4 pontos percentuais, e aproximadamente 75% dessas perdas foram motivadas pelo caso 

Erenice. Os outros 25% mudaram o voto graças ao episódio da quebra de sigilo fiscal envolvendo tucanos 

e ainda por questões religiosas, nesse caso não apenas envolvendo a questão do aborto. 

José Serra, candidato do PSDB ao Planalto, perdeu dois pontos. Os eleitores levaram em conta a quebra de 

sigilo fiscal e também o caso envolvendo Erenice. 

Segundo o Datafolha, Dilma - que teve 47% dos votos válidos no primeiro turno da eleição -, perdeu 

quatro milhões de eleitores. Serra, que somou 33% dos votos válidos, perdeu dois milhões de votos. 

Ainda de acordo com a pesquisa, 48% dos eleitores tomaram conhecimento dos episódios envolvendo 

Erenice Guerra. Sobre o episódio envolvendo a quebra de sigilo fiscal, 56% dos eleitores tomaram 

conhecimento. 

Quando o assunto é a orientação da Igreja para que deixassem de votar em determinado candidato, 3% 

dos eleitores disseram ter recebido essa orientação. Desses, 33% afirmaram ter mudado o voto por conta 

da orientação. 

Dos eleitores de Marina, 7% iam votar em Dilma 

A pesquisa mostrou ainda que entre os eleitores que votaram em Marina Silva - candidata do PV, que teve 

19% dos votos válidos no primeiro turno -, 7% disseram ter escolhido a verde depois de decidirem não 

mais votar em Dilma por conta do caso Erenice. A verde teve, segundo o Datafolha, 1% do total dos 

eleitores que diz ter deixado de votar em Dilma por causa do episódio. 
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A pesquisa ouviu 3.265 pessoas, com 16 anos ou mais, em 201 municípios. A margem de erro é de dois 

pontos percentuais, para mais ou para menos, e está registrada no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) com o 

número 35114/2010. 
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Anexo 8 
 

 
 

 

Anexo 9 
 
Tática arriscada 

Author: OGlobo 

ProQuest document link 

Abstract: 

O que mais chamou a atenção no primeiro debate do segundo turno foi a mudança de atitude da 

candidata Dilma Rousseff, que atuou como se estivesse atrás nas pesquisas eleitorais, como se estivesse 

perdendo a eleição. Foi de uma agressividade nunca vista antes nesta campanha, gastou toda a munição 

que tinha logo no primeiro debate, fez todas as acusações possíveis contra o PSDB. 

Uma tática arriscada que pode não dar bom resultado junto à média do eleitorado, embora tenha passado 

uma imagem de decisão para sua militância interna e para o seu eleitorado, e pelas análises petistas essa 

nova atitude vai animar a campanha, levantando o ânimo de quem estava abalado - inclusive a própria 

Dilma - pela frustração de não ter conseguido faturar a eleição já no primeiro turno. 

Foi claramente uma estratégia de marketing orquestrada por João Santana, com a intenção de cortar todos 

os boatos que estão atrapalhando sua campanha, culpar o adversário pelo que considera calúnias que 

estão sendo espalhadas pela rede de computadores, e sair como se estivesse defendendo a sua honra, 

como vítima de uma armação política do "baixo mundo", como classificou. 

Full text: 

O que mais chamou a atenção no primeiro debate do segundo turno foi a mudança de atitude da 

candidata Dilma Rousseff, que atuou como se estivesse atrás nas pesquisas eleitorais, como se estivesse 

perdendo a eleição. Foi de uma agressividade nunca vista antes nesta campanha, gastou toda a munição 

que tinha logo no primeiro debate, fez todas as acusações possíveis contra o PSDB. 
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Levou para o debate todas as denúncias que apareceram nos últimos anos: privatizações, comparações 

com o governo de Fernando Henrique Cardoso, acusou a campanha de Serra de estar se utilizando de 

métodos da baixa política para espalhar boatos a seu respeito através da internet. 

Uma tática arriscada que pode não dar bom resultado junto à média do eleitorado, embora tenha passado 

uma imagem de decisão para sua militância interna e para o seu eleitorado, e pelas análises petistas essa 

nova atitude vai animar a campanha, levantando o ânimo de quem estava abalado - inclusive a própria 

Dilma - pela frustração de não ter conseguido faturar a eleição já no primeiro turno. 

Foi claramente uma estratégia de marketing orquestrada por João Santana, com a intenção de cortar todos 

os boatos que estão atrapalhando sua campanha, culpar o adversário pelo que considera calúnias que 

estão sendo espalhadas pela rede de computadores, e sair como se estivesse defendendo a sua honra, 

como vítima de uma armação política do "baixo mundo", como classificou. 

Para o candidato José Serra havia uma dificuldade adicional: ele não poderia ser agressivo, nem mesmo 

em resposta a uma acusação, pois enfrentava uma mulher. 

O grande problema de Dilma Rousseff em relação à questão do aborto é que ela realmente se declarou a 

favor da descriminação em entrevistas, inclusive gravadas, cujos filmes estão no YouTube. 

Ontem mesmo o arcebispo de João Pessoa, Dom Aldo Pagotto, colocou no ar uma declaração de 15 

minutos em que pede que os católicos não votem na candidata do PT. 

O arcebispo acusa até mesmo o presidente Lula de ter tentado enganar os bispos reunidos na Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), enviando uma carta de próprio punho na qual se comprometia a não 

apoiar qualquer medida a favor da descriminação do aborto e, meses depois, enviar ao Congresso um 

projeto nesse sentido. 

Mesmo que pessoalmente a candidata Dilma Rousseff se declare agora contra o aborto e a favor da vida, 

restaria, além da sua própria incoerência, a posição oficial do PT, que até mesmo puniu em 2008 os 

deputados petistas Luiz Bassuma e Henrique Afonso, acusados de terem ferido a ética do partido, após se 

oporem à aprovação de um projeto de lei que legalizaria o aborto. 

O episódio é lembrado pelo arcebispo na sua declaração no YouTube como demonstração de que o 

partido tem na descriminação do aborto um projeto prioritário. 

Aliás, esse mal-estar já havia surgido na mais recente visita do Papa Bento XVI ao Brasil, quando o ministro 

da Saúde, José Gomes Temporão, teve a infelicidade de defender um plebiscito sobre a descriminação do 

aborto justamente na véspera de sua chegada ao país. 

Já na ocasião a oposição tomou para si a bandeira contrária e obrigou o presidente Lula a se manifestar 

formalmente sobre o tema. 

Dizendo-se contra o aborto como cidadão e católico, mas como político admitindo discutir "uma questão 

de saúde pública", Lula tentava não ter que assumir posição num debate polêmico. 

O governador do Rio, Sérgio Cabral, do mesmo PMDB que Temporão, defendera o aborto dentro de uma 

discussão mais ampla sobre violência urbana. Na ocasião, a direção nacional do PMDB desautorizou a 

posição de dois de seus mais eminentes filiados. 

Mas mesmo que o assunto mais palpitante da noite tenha sido o bate-boca em torno de temas como o 

aborto, o debate da Bandeirantes proporcionou bons momentos para que os dois candidatos abordassem 

temas que mais diretamente dizem respeito ao cotidiano dos eleitores: infraestrutura, educação, saúde. 

O aborto não pode se transformar na grande questão nacional, porque ele não tem essa prioridade toda, 

embora seja um tema que envolve paixões e crenças em todos os países em que é discutido, 

especialmente em sociedades como a brasileira, que é muito religiosa e conservadora. 

Além do mais, a pesquisa do Datafolha mostrou que o debate sobre o aborto não teve tanta importância 

na perda de pontos da candidata oficial na reta final da eleição, corroborando as análises do cientista 

político Cesar Romero Jacob, da PUC do Rio, registradas aqui no fim de semana. 

O que pesou mais na mudança de votos dos que saíram da Dilma e foram para Serra ou Marina, ou 

mesmo continuam indecisos, foram as denúncias de corrupção na gestão da ex-ministra Erenice Guerra no 

Gabinete Civil. E o que pode atingir Dilma é o fato de querer dissimular sua verdadeira posição. 

Na verdade, o que está afetando o eleitor é a discussão de valores morais e éticos, uma questão básica na 

campanha política. No mensalão em 2005 aconteceu assim, no episódio dos "aloprados" de 2006 a mesma 

coisa, e nesta eleição a tendência tem sido a mesma. 

Toda vez que esses valores são desrespeitados pelo governo, o eleitorado reage e rejeita. 

Na coluna de domingo afirmei, equivocadamente, que o Partido Verde só elegera Alfredo Sirkis deputado 

federal no Rio, quando na verdade outro candidato, o dr. Aloisio, ex-candidato a prefeito de Macaé, foi o 

mais votado do partido com 95 mil votos. 
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Nacionalmente, o PV elegera 13 deputados federais em 2006 e agora elegeu 15. No Rio, havia elegido um 

estadual e um federal em 2006, e passaram a ser dois de cada este ano. 

Nacionalmente, os 34 deputados estaduais em 2006 passaram para 37. Houve, segundo Sirkis, "um 

modesto progresso". Segundo ele, o PV acompanhou precariamente a performance de Marina, da mesma 

forma que o PT acompanhou apenas precariamente a de Lula em 1989. 
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Anexo 12 

 

Mortes em silêncio 

Author: OGlobo 

ProQuest document link 

Abstract: 

Feito às escuras e das mais variadas formas - desde o uso de medicamentos, chás e até com objetos 

perfurantes -, o aborto é, de acordo com o Ministério da Saúde, responsável por 15% das mortes 

maternas, sendo a quarta causa de mortalidade de mães no Brasil. Em média, 200 brasileiras morrem por 

ano. Os únicos tipos permitidos são o "humanitário" (quando a mulher sofre violência sexual) e o 

"terapêutico" (para mulheres em risco de vida). O aborto em caso de anencefalia (o bebê, se nascer, não 

terá cérebro) ainda é polêmico no Supremo Tribunal Federal (STF). Para os outros casos, a mulher que 

abortar pode ser condenada a até três anos de prisão. 

- O número de abortos está caindo muito lentamente, mas está. Nos anos 90, eram feitas 350 mil 

curetagens por ano. Até 2005, esse número ficou ao redor de 250 mil. Agora, fechou-se o ano com cerca 

de 180 mil. Isso significa uma queda no número de abortos e mais utilização de métodos contraceptivos, 

como a pílula do dia seguinte. Mas também o uso de meios de interrupção de gravidez que trazem menor 

risco, como as medicações - aponta Cristião Fernando Rosas, secretário da Comissão Nacional de Violência 

http://search.proquest.com/docview/757097637?accountid=46349
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Sexual e Interrupção da Gravidez da Febrasgo (Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e 

Obstetrícia). 

TERESINA e RECIFE. Há três anos, a estudante Roseli Maria da Conceição, de 22 anos, morreu uma semana 

depois de ter sido internada num hospital público de Teresina, em consequência de complicações por 

consumo de antiabortivo. Até hoje a família não sabe qual foi o medicamento usado. A aposentada Rosa 

Maria da Conceição, de 72 anos, bisavó, mas, na prática avó por ter criado desde pequena a mãe de Roseli, 

Rosângela da Conceição, chora ao lembrar da rapidez da morte e das circunstâncias. 

Full text: 

Carolina Benevides e Tatiana Farah 

Enquanto religião e política se misturam na campanha presidencial, uma mulher aborta a cada 33 

segundos e a prática insegura mata uma brasileira a cada dois dias, sendo que um abortamento é feito 

para cada 3,5 nascidos vivos. Tema polêmico, desde que o aborto passou a ser assunto central da 

campanha, sendo responsável, segundo pesquisas, por ajudar a levar a eleição para o segundo turno, os 

candidatos Dilma Rousseff (PT) e José Serra (PSDB) têm se esforçado para manter a discussão vinculada ao 

viés moral e religioso. 

- O debate não devia tratar de quem é contra e quem é a favor, mas de como é possível resolver um 

problema de saúde pública. Mulheres de todas as classes sociais, idades, escolaridades e religiões abortam. 

Muitas acabam no serviço público de saúde, onde são negligenciadas, julgadas e condenadas, o que 

contribui para que o número de mortes seja alto - diz Paula Viana, do grupo Curumim, que pesquisou a 

questão em cinco estados: Rio de Janeiro, Paraíba, Mato Grosso do Sul, Bahia e Pernambuco. 

De acordo com dados do Sistema Único de Saúde (SUS), 183,6 mil atendimentos de mulheres que 

abortaram, sofreram complicações e precisaram passar por uma curetagem foram feitos em 2009. 

Segundo as estimativas dos médicos, para cada caso que acaba no hospital, outros quatro abortos foram 

feitos no mais absoluto silêncio. Só em 2009, 942.713 abortamentos induzidos foram realizados no país. A 

conta, feita pelo pesquisador Mario Monteiro, da Uerj, a partir de dados do SUS, não leva em conta os 

abortos espontâneos e as mulheres que abortaram em clínicas particulares ou em casa e não precisaram 

recorrer ao sistema público. 

Mulher pode ser condenada à prisão 

Feito às escuras e das mais variadas formas - desde o uso de medicamentos, chás e até com objetos 

perfurantes -, o aborto é, de acordo com o Ministério da Saúde, responsável por 15% das mortes 

maternas, sendo a quarta causa de mortalidade de mães no Brasil. Em média, 200 brasileiras morrem por 

ano. Os únicos tipos permitidos são o "humanitário" (quando a mulher sofre violência sexual) e o 

"terapêutico" (para mulheres em risco de vida). O aborto em caso de anencefalia (o bebê, se nascer, não 

terá cérebro) ainda é polêmico no Supremo Tribunal Federal (STF). Para os outros casos, a mulher que 

abortar pode ser condenada a até três anos de prisão. 

- A criminalização faz com que seja difícil termos informações sobre abortos, mas não impede que as 

mulheres interrompam a gravidez. Em Salvador, no começo e no final dos anos 90, o aborto era a primeira 

causa de morte materna. O mesmo aconteceu em Recife, no começo da década de 90, e em Porto Alegre 

no ano 2000. A partir dos dados disponíveis, não é exagero reiterar que temos um problema de saúde 

pública - diz a médica Greice Menezes, do Instituto de Saúde Coletiva da UFRJ. 

Apesar dos números alarmantes, dados recentes do Ministério da Saúde mostram que o número de 

abortos vem caindo desde os anos 90. Em 2008, por exemplo, foram feitos 20 mil curetagens a mais que 

em 2009. Por sua vez, em 2004 e 2005, os números ultrapassaram as 240 mil internações por ano. Em 2009, 

foram gastos R$ 1,7 milhão em curetagens. Pesquisa realizada pela USP mostrou que a curetagem foi a 

cirurgia mais realizada pelo SUS entre 1995 e 2007. Ao todo, 3,1 milhões foram feitas. 

- O número de abortos está caindo muito lentamente, mas está. Nos anos 90, eram feitas 350 mil 

curetagens por ano. Até 2005, esse número ficou ao redor de 250 mil. Agora, fechou-se o ano com cerca 

de 180 mil. Isso significa uma queda no número de abortos e mais utilização de métodos contraceptivos, 

como a pílula do dia seguinte. Mas também o uso de meios de interrupção de gravidez que trazem menor 

risco, como as medicações - aponta Cristião Fernando Rosas, secretário da Comissão Nacional de Violência 

Sexual e Interrupção da Gravidez da Febrasgo (Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e 

Obstetrícia). 

Uma das autoras da pesquisa "Aborto e Saúde Pública - 20 anos de aborto no Brasil", sobre mulheres que 

procuraram o sistema público entre 1988 e 2008, Marilena Côrrea conta que, em duas décadas, a grande 

mudança foi a maneira como o aborto é realizado: 
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- Os objetos perfurantes foram substituídos por medicamentos. Com os objetos, o risco de hemorragia era 

maior. 

Consultor permanente da Organização Mundial de Saúde (OMS), o pesquisador Anibal Faúndes, da 

Unicamp, aponta "o melhor acesso a métodos anticoncepcionais" como uma das causas para o número de 

abortos ter diminuído, mas destaca que o número de mulheres em situação de aborto continua crescendo: 

- É evidente que há grandes grupos que ainda não têm acesso a anticoncepcionais eficazes e que 

principalmente as adolescentes continuam engravidando por falta de conhecimento, por sofrer formas 

mais ou menos evidentes de violência sexual, e por carecer de serviços de saúde. 

Para Faúndes, a criminalização das mulheres não é a postura adequada de quem se diz contra o aborto: 

- Ser contra não é colocar na cadeia mulheres pobres que abortam, mas ter programas de educação em 

sexualidade responsável e assegurar o acesso universal à informação e serviços de contracepção. 

'Depois, dá um vazio danado' 

Sem recursos, mulheres recorrem a remédios e clínicas clandestinas 

COM A FOTO de Roseli, Rosa Maria chora ao contar sobre a morte da bisneta por consumo de 

medicamento abortivo 

X. FEZ dois abortos porque estava desempregada 

Efrém Ribeiro e Letícia Lins 

TERESINA e RECIFE. Há três anos, a estudante Roseli Maria da Conceição, de 22 anos, morreu uma semana 

depois de ter sido internada num hospital público de Teresina, em consequência de complicações por 

consumo de antiabortivo. Até hoje a família não sabe qual foi o medicamento usado. A aposentada Rosa 

Maria da Conceição, de 72 anos, bisavó, mas, na prática avó por ter criado desde pequena a mãe de Roseli, 

Rosângela da Conceição, chora ao lembrar da rapidez da morte e das circunstâncias. 

Roseli morreu grávida de três meses, algo que a família desconhecia, como também era ignorante em 

relação ao fato de a estudante ser HIV positiva. 

- Só depois de sua morte é que fomos saber que ela estava grávida, tomou remédio e estava com HIV. A 

gente não sabia de nada, não podia adivinhar - diz Rosa Maria, moradora da Vila Risoleta Neves, bairro 

pobre na Zona Norte de Teresina. 

A informação de que Roseli tomara medicamento para provocar o aborto só chegou à família após o 

exame cadavérico no Instituto Médico-Legal. A bisavó lembra que a garota era estudiosa e tinha concluído 

o ensino médio. Ficou grávida pela primeira vez aos 17 anos e teve uma menina que morreu aos 5 anos. 

Rosa Maria hoje acredita que a bisneta tentou estimular o aborto para não ter um filho com HIV. Ela conta 

que a jovem foi internada com fortes dores na barriga: 

- Morreu com o bebê na barriga, era tão nova, sempre fininha e bonitinha. 

Em Recife, a cozinheira X., de 44 anos, tem dez filhos de dois casamentos, que poderiam ter sido 12. Dois 

ela abortou porque quis, numa clínica clandestina em Camarajibe, município vizinho de Recife. A mesma 

que indicava para as vizinhas que, como ela, enfrentaram uma gravidez indesejada ou inoportuna. No caso 

de X., o motivo foi a falta de trabalho dela e do marido, que depois se rendeu ao alcoolismo. 

- Fiz porque estava desempregada, e levei seis amigas para fazer. Tenho pouca lembrança do que 

aconteceu. Mas só tinha uma pessoa, que era o médico. Ele deu injeção no meu braço e nas minhas 

nádegas. Depois, senti uma pontada dentro da barriga. Quando ele terminou, eu estava com hemorragia. 

Mas o doutor disse que era assim mesmo e que no dia seguinte eu fosse a uma maternidade fazer uma 

curetagem - contou ela. 

Só no ano passado, a rede pública estadual realizou 10.903 curetagens pós-aborto em Pernambuco, 

grande parte proveniente de procedimentos clandestinos. Todas as amigas de X. que fizeram aborto 

precisaram de atendimento posterior. 

- Esse assunto é muito delicado, muito íntimo. Depois que a mulher tira o menino, dá um vazio danado. 

Mas faz porque precisa. O povo e as autoridades não entendem a necessidade da mulher. Pensei que não 

podia botar ninguém no mundo para morrer de fome - diz X. 

Uma em cada cinco brasileiras de até 40 anos já fez aborto 

Pesquisa aponta também que 48% das mulheres recorreram a abortivos 

Uma em cada cinco brasileiras de até 40 anos já abortou. O dado é da Pesquisa Nacional de Aborto (PNA), 

realizada este ano por pesquisadores da Universidade de Brasília com mulheres de 18 a 39 anos em todo o 

Brasil urbano. Segundo a PNA, 55% das mulheres precisaram ser internadas após o procedimento, e 48% 

usaram remédio para abortar. 

- A PNA mostra que quem aborta são mulheres comuns. Não é a amante, a adolescente irresponsável; é a 

vizinha, a irmã, a amiga. Chegamos a esse número, mas sabemos que é um dado conservador, já que o 
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aborto é crime e é um desafio chegar até a verdade - diz Debora Diniz, antropóloga e responsável pela 

pesquisa, que não entrevistou mulheres analfabetas e as que vivem em áreas rurais. 

Das mulheres que declararam ter abortado, 15% são católicas. Evangélicas e protestantes somam 13%; 

16% disseram ter outra religião, e 18% não têm religião ou não responderam. A pesquisa também mostrou 

que 23% das mulheres estudaram até a 4ª série, 19% estavam entre a 5ª e a 8ª série, 12% concluíram o 

ensino médio, e 14% tinham curso superior. 

Outra pesquisa, encomendada este ano pelo Ministério da Saúde, chegou à conclusão de que uma em 

cada sete mulheres de até 40 anos já abortou. Estima-se que 15% das brasileiras, ou 5,3 milhões, tenham 

feito um aborto. De acordo com o ministério, 81% delas já têm filhos, 64% são casadas, e 88% têm religião. 

A maioria, 65%, é católica. Pesquisador da Uerj, o médico Mario Monteiro apresentou estudo que mostra 

que mulheres negras têm três vezes mais chance de morrer em decorrência de aborto: 

- As condições socioeconômicas as tornam mais vulneráveis aos riscos de complicações. 

- Quem tem dinheiro acaba numa clínica clandestina e é melhor orientada, daí corre menos risco - diz 

Paula Viana, do grupo Curumim. 
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Anexo 13 
 

Polêmica na campanha presidencial, aborto ilegal mata uma mulher a cada dois 

dias 

Author: O Globo11 O Globo 

ProQuest document link 

Abstract: 

Feito às escuras e das mais variadas formas - desde o uso de medicamentos, chás e até com objetos 

perfurantes -, o aborto é, de acordo com o Ministério da Saúde, responsável por 15% das mortes 

maternas, sendo a quarta causa de mortalidade de mães no Brasil. Em média, 200 brasileiras morrem por 
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ano. Os únicos tipos permitidos são o "humanitário" (quando a mulher sofre violência sexual) e o 

"terapêutico" (para mulheres em risco de vida). O aborto em caso de anencefalia (o bebê, se nascer, não 

terá cérebro) ainda é polêmico no Supremo Tribunal Federal (STF). Para os outros casos, a mulher que 

abortar pode ser condenada a até três anos de prisão. 

Full text: 

SÃO PAULO - Enquanto religião e política se misturam na campanha presidencial, reportagem de O 

GLOBO deste domingo revela que uma mulher aborta a cada 33 segundos e a prática insegura mata uma 

brasileira a cada dois dias, sendo que um abortamento é feito para cada 3,5 nascidos vivos. Tema 

polêmico, desde que o aborto passou a ser assunto central da campanha, sendo responsável, segundo 

pesquisas, por ajudar a levar a eleição para o segundo turno, os candidatos Dilma Rousseff (PT) e José 

Serra (PSDB) têm se esforçado para manter a discussão vinculada ao viés moral e religioso. 

- O debate não devia tratar de quem é contra e quem é a favor, mas de como é possível resolver um 

problema de saúde pública. Mulheres de todas as classes sociais, idades, escolaridades e religiões abortam. 

Muitas acabam no serviço público de saúde, onde são negligenciadas, julgadas e condenadas, o que 

contribui para que o número de mortes seja alto - diz Paula Viana, do grupo Curumim, que pesquisou a 

questão em cinco estados: Rio de Janeiro, Paraíba, Mato Grosso do Sul, Bahia e Pernambuco. 

De acordo com dados do Sistema Único de Saúde (SUS), 183,6 mil atendimentos de mulheres que 

abortaram, sofreram complicações e precisaram passar por uma curetagem foram feitos em 2009. 

Segundo as estimativas dos médicos, para cada caso que acaba no hospital, outros quatro abortos foram 

feitos no mais absoluto silêncio. Só em 2009, 942.713 abortamentos induzidos foram realizados no país. A 

conta, feita pelo pesquisador Mario Monteiro, da Uerj, a partir de dados do SUS, não leva em conta os 

abortos espontâneos e as mulheres que abortaram em clínicas particulares ou em casa e não precisaram 

recorrer ao sistema público. 

Mulher pode ser condenada à prisão 

Feito às escuras e das mais variadas formas - desde o uso de medicamentos, chás e até com objetos 

perfurantes -, o aborto é, de acordo com o Ministério da Saúde, responsável por 15% das mortes 

maternas, sendo a quarta causa de mortalidade de mães no Brasil. Em média, 200 brasileiras morrem por 

ano. Os únicos tipos permitidos são o "humanitário" (quando a mulher sofre violência sexual) e o 

"terapêutico" (para mulheres em risco de vida). O aborto em caso de anencefalia (o bebê, se nascer, não 

terá cérebro) ainda é polêmico no Supremo Tribunal Federal (STF). Para os outros casos, a mulher que 

abortar pode ser condenada a até três anos de prisão. 

- A criminalização faz com que seja difícil termos informações sobre abortos, mas não impede que as 

mulheres interrompam a gravidez. Em Salvador, no começo e no final dos anos 90, o aborto era a primeira 

causa de morte materna. O mesmo aconteceu em Recife, no começo da década de 90, e em Porto Alegre 

no ano 2000. A partir dos dados disponíveis, não é exagero reiterar que temos um problema de saúde 

pública - diz a médica Greice Menezes, do Instituto de Saúde Coletiva da UFRJ. © NoticiasFinancieras - © 
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Anexo 14 
 
Uma em cada cinco brasileiras de até 40 anos já fez aborto 

Author: O Globo11 O Globo 

ProQuest document link 

Abstract: 

Outra pesquisa, encomendada este ano pelo Ministério da Saúde, chegou à conclusão de que uma em 

cada sete mulheres de até 40 anos já abortou. Estima-se que 15% das brasileiras, ou 5,3 milhões, tenham 

feito um aborto. De acordo com o ministério, 81% delas já têm filhos, 64% são casadas, e 88% têm religião. 

A maioria, 65%, é católica. Pesquisador da Uerj, o médico Mario Monteiro apresentou estudo que mostra 

que mulheres negras têm três vezes mais chance de morrer em decorrência de aborto: 

Full text: 

SÃO PAULO - Uma em cada cinco brasileiras de até 40 anos já abortou. O dado é da Pesquisa Nacional de 

Aborto (PNA), realizada este ano por pesquisadores da Universidade de Brasília com mulheres de 18 a 39 

anos em todo o Brasil urbano. Segundo a PNA, 55% das mulheres precisaram ser internadas após o 

procedimento, e 48% usaram remédio para abortar. 

- A PNA mostra que quem aborta são mulheres comuns. Não é a amante, a adolescente irresponsável; é a 

vizinha, a irmã, a amiga. Chegamos a esse número, mas sabemos que é um dado conservador, já que o 

aborto é crime e é um desafio chegar até a verdade - diz Debora Diniz, antropóloga e responsável pela 

pesquisa, que não entrevistou mulheres analfabetas e as que vivem em áreas rurais. 

Das mulheres que declararam ter abortado, 15% são católicas. Evangélicas e protestantes somam 13%; 

16% disseram ter outra religião, e 18% não têm religião ou não responderam. A pesquisa também mostrou 

que 23% das mulheres estudaram até a 4 série, 19% estavam entre a 5 e a 8 série, 12% concluíram o ensino 

médio, e 14% tinham curso superior. 

Outra pesquisa, encomendada este ano pelo Ministério da Saúde, chegou à conclusão de que uma em 

cada sete mulheres de até 40 anos já abortou. Estima-se que 15% das brasileiras, ou 5,3 milhões, tenham 

feito um aborto. De acordo com o ministério, 81% delas já têm filhos, 64% são casadas, e 88% têm religião. 

A maioria, 65%, é católica. Pesquisador da Uerj, o médico Mario Monteiro apresentou estudo que mostra 

que mulheres negras têm três vezes mais chance de morrer em decorrência de aborto: 

- As condições socioeconômicas as tornam mais vulneráveis aos riscos de complicações. 

- Quem tem dinheiro acaba numa clínica clandestina e é melhor orientada, daí corre menos risco - diz 

Paula Viana, do grupo Curumim. 

Leia mais: Polêmica na campanha presidencial, aborto ilegal mata uma mulher a cada dois dias © 
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A DISTÂNCIA ENTRE NÓS 
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ProQuest document link 

Abstract: 

De acordo com Angela Paiva, coordenadora da pesquisa e diretora do departamento de Sociologia e 

Política da PUC, não houve grandes diferenças nas respostas de região para região da cidade - nem entre 

os alunos de escolas privadas e os da rede pública de excelência (federais). Os dados mostram que as 

opiniões mais diferentes estão concentradas nas escolas estaduais. Um exemplo: a maioria dos estudantes 

dessa esfera de ensino (56,4%) considera o aborto um crime, enquanto 66,1% dos entrevistados em 

colégios particulares e 63,8% em federais o consideram um direito da mulher. 

Um indício disso é o grau de confiança que os estudantes têm ou não nas instituições. Enquanto a maioria 

dos alunos das três redes confia plenamente na família, mas tem pouca ou nenhuma confiança nos 

políticos e na polícia, as opiniões são divergentes em relação à igreja: a maioria dos entrevistados em 

escolas estaduais tem muita (49%) ou alguma confiança (26,1%) na igreja. Já nas duas outras esferas, as 

respostas estão mais bem distribuídas. 

Full text: 

Lauro Neto » lauro.neto@oglobo.com.br 

Alunos de escolas particulares e da rede estadual têm opiniões diferentes sobre temas como aborto e 

casamento gay, aponta pesquisa 

Oque você pensa sobre aborto e casamento gay? Qual o grau de confiança que tem na polícia, nos 

políticos, na família e na igreja? Partindo de perguntas como essas, as formandas em Sociologia na PUC 

Mariana Gago, Michele Ferraz e Julia Ventura se lançaram à pesquisa "Juventude, cultura cívica e 

cidadania". Entre 2004 e 2008, elas aplicaram um questionário de mais de 40 perguntas a mil alunos do 

ensino médio de 25 escolas particulares, estaduais e federais de Zona Sul, Barra e Tijuca. O resultado é um 

retrato de parte da juventude carioca, entre 16 e 18 anos. 

De acordo com Angela Paiva, coordenadora da pesquisa e diretora do departamento de Sociologia e 

Política da PUC, não houve grandes diferenças nas respostas de região para região da cidade - nem entre 

os alunos de escolas privadas e os da rede pública de excelência (federais). Os dados mostram que as 

opiniões mais diferentes estão concentradas nas escolas estaduais. Um exemplo: a maioria dos estudantes 

dessa esfera de ensino (56,4%) considera o aborto um crime, enquanto 66,1% dos entrevistados em 

colégios particulares e 63,8% em federais o consideram um direito da mulher. 

Outro tema polêmico, o casamento gay, também divide estudantes da rede estadual. Apesar de 57,3% 

acharem que se trata de um direito do casal, 42,7% tratam-no como uma aberração ou um pecado. 

Respostas como essas aparecem em menor proporção entre alunos de instituições privadas. 

- As respostas sobre aborto e casamento gay mostram um conservadorismo muito maior na escola 

pública, que está ligado à questão religiosa, principalmente em relação às religiões evangélicas, que estão 

muito mais presentes nessa esfera. Já nas outras redes, essas questões estão ligadas aos direitos humanos 

- compara Angela. 

Um indício disso é o grau de confiança que os estudantes têm ou não nas instituições. Enquanto a maioria 

dos alunos das três redes confia plenamente na família, mas tem pouca ou nenhuma confiança nos 
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políticos e na polícia, as opiniões são divergentes em relação à igreja: a maioria dos entrevistados em 

escolas estaduais tem muita (49%) ou alguma confiança (26,1%) na igreja. Já nas duas outras esferas, as 

respostas estão mais bem distribuídas. 

O trabalho, financiado pela CNPq, será apresentado por Angela, pela primeira vez, no fim de outubro, no 

34º Encontro Anual da Associação Nacional de Pós Graduação em Ciências Sociais (Anpocs). 

- A pesquisa foi dividida em duas grandes etapas: uma quantitativa, na qual foram aplicados os 

questionários; e outra qualitativa, em que fomos às mesmas escolas e fizemos 15 grupos focais, em que os 

estudantes se reuniam para aprofundar a discussão de algumas questões - explica Angela. 

A professora diz que o resultado da pesquisa ainda é aplicável no final da primeira década do século XXI, 

apesar de ter sido encerrada em 2008: 

- Se fizermos a pesquisa hoje com outro alunos, os resultados serão bastante semelhantes, desde que seja 

aplicada a mesma metodologia na faixa etária. 

A Megazine entrevistou cerca de 40 estudantes, com idades entre 16 a 18 anos, das três redes de ensino, 

com perguntas baseadas na pesquisa. Confira algumas dessas opiniões nas páginas seguintes. 
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